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Licitação Perícias Médicas 

A Secretaria Municipal de Administração solicita autorização para realizar Processo Licitatório para contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de pendas médicas. 

R$ 60.480,00 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretária de Administração 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de 

Contratação de Empresa para realização de Perícias Médicas, a serem realizadas por médico 

do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que apresentarem Atestados de Saúde, solicita 

a vossa excelência, autorização para Contratação, através de procedimento licitatório, na 

modalidade em que se enquadrar, do item relacionado no termo de referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

A Gestão do Contrato fica a cargo do Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 

Segurança no Trabalho, o Sr. Géris  Andrei  Spadari. 

A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Carlos Antônio Ansiliero 

(titular) e Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente) . 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 22 de julho de 2020. 

ck-t_qtgr-  rev' S4-k 

Rosangéla Cavejon Sufiafti  
Secretária Municipal de Administração 
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Demonstrativo de avaliações periciais médica, realizadas entre o período de 

maio de 2019 a abril de 2020. 

Avaliações Médicas Periciais  

Mk  Ano Quantidade de Consultas 

Maio 2019 35 

Junho 2019 20 

Julho 2019 41 

Agosto 2019 49 

Setembro 2019 25 

Outubro 2019 25 

Novembro 2019 41 

Dezembro 2019 25 

Janeiro 2020 23 

Fevereiro 2020 
I 

15 

Março 2020 19 

Abril 2020 24 

Total Geral 342 

Observa-se que no período de 12 meses, houve 342 (trezentos e quarenta e dois) 

consultas, gerando uma média de atendimentos de 28 (vinte e oito) consultas mensais. 

Chopinzinho, 15 de juç-----)lho d 202(1> 

Géris An Spadari 
•". ('" de F1:::•cur: . ).s.  

1-!;  •  

Geris  Andrei Spada  ri 

Chefe da  Div.  de Recursos Humanos 

e Segurança do Trabalho 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 22/07/2020  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE PERÍCIAS MÉDICAS, 

A SEREM REALIZADAS POR MÉDICO DO TRABALHO, PARA AVALIAR SERVIDORES 

MUNICIPAIS QUE APRESENTAREM ATESTADOS DE SAÚDE. 

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração para Contratação de Empresa para 

realização de Pericias Médicas, a serem realizadas por médico do trabalho, para avaliar 

Servidores Municipais que apresentarem Atestados de Saúde, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatório. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de Perícias 

Médicas, a serem realizadas por médico do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que 

apresentarem Atestados de Saúde, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 

estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$  

01 336 Perícia 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de perícia médica, a ser 
prestado por médico do trabalho, com emissão 
de laudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, conforme atribuições 
do cargo e determinação precisa do período de 
afastamento, com a Classificação Internacional 
da Doença  (CID).  

As perícias deverão ser realizadas no Município 
de Chopinzinho, em local próprio da prestadora 
de serviço. 

As datas e horários serão agendados pela 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, conforme agenda semanal 
disponibilizada pela Contratada. 

180,00 60.480,00 

VALOR TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO (R$) 60.480,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Considerando a necessidade da Contratação de Empresa para realização de Perícias 

Médicas, a serem realizadas por médico do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que 

apresentarem Atestados de Saúde, para o período de 12 (doze) meses, tendo em vista que o 
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Município de Chopinzinho tem um grande número de servidores já afastados que precisam ser 

reavaliados periodicamente e os demais que recebem atestado médico e precisam de perícia 

médica, conforme Decreto Municipal n° 159/2018. 

2.2 - Considerando que o Município de Chopinzinho realizou Concurso Público, Edital n° 13/2018, 

com vaga para Médico do Trabalho e somente 01 (um) candidato foi aprovado e nomeado, mas 

pediu exoneração em 06 de maio de 2020. 

2.3- Considerando que o Município, nos últimos 12 (doze) meses realizou uma média de 28 (vinte 

e oito) perícias mensais, conforme planilha abaixo e documento da Divisão de Recursos Humanos 

e Segurança do Trabalho, anexo. 

rviEs ANO QTDE DE PERÍCIAS 

Maio 2019 35 

Junho 2019 20 

Julho 2019 41  

Agosto 2019 49 

Setembro 2019 25 

Outubro 2019 25 

Novembro 2019 41 

Dezembro 2019 25 

Janeiro 2020 23 

Fevereiro 2020 15 

Março 2020 19 

Abril 2020 24 

342 

Media= 28 

28 X 12 = 336 perícias 
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2.4 - 0 objetivo de periciar o atestado que o servidor apresenta é avaliar sua condição laborativa 

ou não, fundamentando a manutenção do atestado ou concluindo pelo retorno imediato ao 

trabalho. 

2.5 - Considerando que ao julgar a ADPF 324 e o Recurso Extraordinário 958.252, o Supremo 

Tribunal Federal firmou a seguinte tese de direito: "È licita a terceirização ou qualquer outra forma 

de visão de trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das 

empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante." 

2.6 - Diante das razões expostas e da necessidade que ora se apresenta, a Administração 

Municipal entende pela viabilidade da referida contratação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

a)Bernardes e Assumpção Ltda - Me; 

b)Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda; 

c) Tavares e Troyan Ltda. 

3.2 - De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item. 

3.3 - Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

Item Quant. Unid. Descrição  

B
er

na
r d

es
  e

  
A

ss
um

pg
ào

  L
t d

a  
-  

M
e  

P
o l

im
ed

ic
i 

A
ss

es
so

ria
  e

  
C

on
su

lto
ria

  e
m

  
M

ed
ic

in
a  

do
  

T
ra

ba
lh

o  
Lt

da
  

T
av

a
re

s  
e  

T
ro

ya
n  

Lt
da

  Valor 
Unit.  
( R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1  có  
có  

(xi  
'a 
a) a_ 

Contratação de empresa 
especializada para prestação 
de serviços de perícia 
médica, a ser prestado por 
médico do trabalho, com  
emissão de laudo pericial 
após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua 
situação de saúde, restrições 
para o trabalho, conforme 
atribuições do cargo e 
determinação precisa do 

250,00 180,00 210,00 180,00 60.480,00  
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período de afastamento, com 
a Classificação Internacional 
da Doença  (CID).  

As pericias deverão ser 
realizadas no Município de 
Chopinzinho. 

Deverão ser realizadas em 
local próprio da prestadora de 
serviço, datas e horários a 
serem agendados. 

3.4 - Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego unitário, pelo 
sistema de Registro de Preços, com base na pesquisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em 
estabelecimento próprio que deverá estar localizado no perímetro urbano de Chopinzinho. 
4.2 — A Contratada Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de pendas e 
informar á Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão disponíveis para o 
agendamento ou estabelecer de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na 
sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, 
frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 
comerciais. 
4.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Administração/Divisão de 
Recursos Humanos e Segurança no Trabalho. 
4.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 

• 
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processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.9 - Nos termos de  art.  3' combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 
4.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 60.480,00 (sessenta mil, quatrocentos e oitenta reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837) F: 000. 
5.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
6.3 Agendar as pendas e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para serem 
periciados, comunicando aos interessados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete à Contratada: 
7.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
7.2 - Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, restrições 
para o trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, 
no qual conste a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão 
de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho. 
7.2.1 - 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, para 
entrega ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 01 (uma) deverá ser 
encaminhada para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor; 
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7.2.2 - As perícias deverão ser realizadas em consultório indicado pela Contratada, o qual deverá 
estar localizado no perímetro urbano da cidade de Chopinzinho; 
7.2.3 - Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
7.2.4 - Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do Paraná); 
7.2.5 - Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES); 
7.3 - Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, 
mediante a apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para 
o medico, e a comprovação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de 
cópia do Registro na empresa; copia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da 
sociedade, cópia da CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços; 
7.4 - Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante 
expressa e prévia autorização do Contratante; 
7.5 - Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do Contrato; 
7.6 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as 
ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no 
contrato; 
7.7 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
7.8 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo; 
7.9 - Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natureza; 
7.10 - Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a 
supervisão dos serviços; 
7.11 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em 
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a Contratante; 
7.12 - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou 
omissão voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso; 
7.12.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores 
desta, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, 
conforme  art.  69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações 
cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
7.12.2 - Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilidade 
e ônus, todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos 
serviços profissionais ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo 
manter todos os equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito 
estado de conservação, asseio e higiene, segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais 
órgãos competentes, além de aparelhos com a calibração exigida pelo INMETRO, na 
periodicidade determinada por esse órgão; 
7.12.3 - Guardar total sigilo relativo às pericias durante e após a execução do Contrato; 
7.13 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações; 
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7.14 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato; 
7.15 - Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas praticas em saúde para 
garantir a segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além 
de atos inseguros relacionados ao cuidado; 
7.16 - Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, 
seguindo as normas e legislações vigentes. 
7.17 - A contratação não gerara nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus 
profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e 
transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a 
contratação, além do fornecimento de todo material necessários para realização dos serviços e 
emissão dos laudos periciais. 

8. SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS. 

8.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
8.1.1 - Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja 
definitivo ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu 
origem ao registro de preços ou pela não observância das normas legais; 
8.1.2 — Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva 
ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita 
pela Administração Municipal, nos termos legais; 
8.1.3 - Por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

9. REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS. 

9.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do 
Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser 
revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro 
ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados 
ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a 
revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. Sempre que ocorrer as alterações de 
preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos produtos, sofrerão alteração, 
aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e proporção da majoração 
ou redução. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora 
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da ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro 
de Pregos ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos 
produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá 
também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou 
ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos 
preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento 
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. Caso a empresa vencedora (detentora 
da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da quebra do equilíbrio econômico-
financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 através da 
apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra 
elaborada posteriormente a majoração dos preços. Na hipótese de solicitação de revisão de 
preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. Fica facultado ao Município de 
Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em conjunto com a análise 
dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solicitada pela empresa 
vencedora (Detentora da Ata). Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem 
sendo analisadas, a empresa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento 
e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. A empresa vencedora (Detentora da Ata), 
quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valores correspondentes à cobertura das 
diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o 
protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

10 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 
Municipal de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho. 
10.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a 
cargo do Servidor, Senhor Géris  Andrei  Spadari, Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança do Trabalho. 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, 
ficará a cargo do Servidor, Senhor Carlos Antonio Ansiliero, e Fiscal Substituto a cargo da 
Servidora, Senhora Jakeline Aparecida da Silva Caldato, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 11,8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação 
e dos fatos a serem apurados. 
10.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
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de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

11 - DA RESCISÃO 

11.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(âo) ser 
rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
11.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do 
objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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11.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de 
Administração, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

12 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

12.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus 
quantitativos. 

13 - DAS PENALIDADES 

13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de 
inexecução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
13.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de 
Administração, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

14- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
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15- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1. A Contratada deverá apresentar: 
a) Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município sede da 
pessoa jurídica; 
b) Inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); 
c) Comprovante de inscrição da pessoa jurídica expedido pelo CRM - Conselho Regional de 
Medicina em que estiver filiado (empresa); 

16 - RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

16.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Clecia Steilmann  Weber.  

Chopinzinho/PR, 22 de julho de 2020. 

?427C"-<;?(AC--  el. • SAA-PflA: 
Rosandela CavejOn Sufiatti 

Secretaria Municipal de Administração 



Medicina Ocupacional e obrigatária conforme LEI n.° 6.514 de 22/12/77  NR-7 /  NR-9 e LEI 9.732 de 11/12/98.  

Lid Medicino  do Trobalho 

PROPOSTA COMERCIAL N° 054/2020 

Pato Branco, 16 de Julho de 2020. 

A Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR 
At.: Neide Marinéz Caldato / Rosan gela Cavejon Sufiatti 

prefeitura(a.chopinzinho.praov.br.  

Prezadas Senhoras, 

Agradecemos o interesse pelos nossos serviços. 

Em atenção a vossa solicitação, apresentamos proposta para a realização de Perícias Médicas. 

Segue Proposta Comercial. 

Nos colocamos à disposição para mais esclarecimentos via  e-mail  licitacaoqrh.com.br  ou pelo fone (46) 2101-
1826. 

Atentamente, 

Anubes Smiderle Daniel Vinicios Resende 
Sócia Administradora Sócio Administrador 
qualityqrh.com.br  Departamento de Licitações 

licitacaoqrh.com.br  

Polimed Medicina do Trabalho — Rua ltabira, 1371 - 2° Andar —Centro 
flg r1.1 rIA 7 A Al o1n1 onn 

Polimed 



Medicina Ocupacional 6 obrigatória conforme LEI n.° 6.514 de 22/12/77  NR-7 /  NR-9 e LEI 9.732 de 11/12/98. 

Polimed keard - medlcina do Trabalho 

1. OBJETO: 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de Peri-

cias Médicas a serem realizadas por médico do trabalho para avaliar Servidores Municipais que apresen-

tarem atestados de saúde, conforme segue: 

2. Descrição dos Serviços 

Item Qtde Unid Descrição 
Valor  Unit.  

R$ 

Valor 

Total R$ 

01 336 Unid 

Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de perícia médica, a ser prestado por médico do 

trabalho, com emissão de laudo pericial após avaliação 

minuciosa do servidor, constando sua situação de saúde, 

restrições para o trabalho, conforme atribuições do cargo e 

determinação precisa do período de afastamento, com a 

Classificação Internacional da Doença  (CID).  

As perícias deverão ser realizadas no Município de  Chopin-

zinho, em local próprio da prestadora de serviço. 

As datas e horários serão agendados pela Divisão de Re-

cursos Humanos e Segurança no Trabalho, conforme agen-

da semanal disponibilizada pela Contratada. 

R$ 180,00 R$ 60.480,00 

VALOR TOTAL EM R$ R$ 60.480,00 
Valor Total R$ 60.480,00 (sessenta mil quatrocentos e oitenta reais). 

3. DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO 
LTDA. 

CNPJ: 00.975.647/0001-39 

Inscrição estadual: ISENTA 

Endereço: Rua Itabira, 1371, centro 

Município: Pato Branco/PR 

Telefone: (46)21011800 

Pessoa para contato: Daniel Resende  

E-mail:  licitação@grh.com.br  

4. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 30/07/2020. 

Pato Branco, 16 de Julho de 2020. 

DANIEL 
VINICIOS 
RESENDE:04600 
759931  

Assinado de forma 
digital por DANIEL 
VINICIOS 
RESENDE:04600759931 
Dados: 202007.17 
15:57:11 -0300' 

Daniel Vinicios Resende 
Sócio Administrador 

Polimed Medicina do Trabalho — Rua Itabira, 1371 - 2° Andar —Centro 
ClggIll 11,17 IAgN •-pirta 1 000 ••• ••••• r. 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

Empresa: Tavares e Troyan Ltda. 1-11 .455.74410001  -1  ail  

CNPJ / CPF: 11.455.744/0001-17. 
Tavares & Troyan 

Ltda - ME 

Porte da Empresa: ME Rua Sete de Setembro, 11135 • 1*Andar Centro 
115560409 CHOP1NZINHO-PR 

Endereço: Sete de Setembro, 3835. Centro.  

Nome do Responsável:Michely Troyan e Fábio André Tavares. 

Telefones para contato: 46-3242-3831/ 9990113-91/ 999011392. 

Local e data: .Chopinzinho, 21 de julho de 2020. 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — 

carimbo CNPJ). 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de Pendas 

Médicas a serem realizadas por médico do trabalho para avaliar Servidores Municipais que 

apresentarem atestados de saúde, conforme segue: 

Item Qtde Unid Descrição 
Valor  Unit.  

R$ 

Valor 

Total R$ 

01 336 Unid Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de perícia médica, a ser 

prestado por médico do trabalho, com emissão 

de laudo pericial após avaliação minuciosa do 

servidor, constando sua situação de saúde, 

restrições para o trabalho, conforme atribui- 

ções do cargo e determinação precisa do peri- 

R$ 210,00 R$ 

70.560,00 
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odo de afastamento, com a Classificação In- 

ternacional da Doença  (CID).  

As perícias deverão ser realizadas no Municí-

pio de Chopinzinho, em local próprio da pres-

tadora de serviço. 

As datas e horários serão agendados pela 

Divisão de Recursos Humanos e Segurança 

no Trabalho, conforme agenda semanal dispo-

nibilizada pela Contratada. 

i 

VALOR TOTAL EM R$ 70.560,00 

I-11.455.74410001 -1 
Tavares & Troyan 

Ltda - ME 

Rua Sete de Setembre, 3135 • 1 Andar • Centro 
L

.. 
85560-000 • CHOPINZINHO-PR  

Página 2 de 2 



 

; 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

Empresa: Bernardes e Assumindo LTDA- ME 

CNPJ / CPF: 16403029/0001-54 

Porte da Empresa: ME 

• Endereço: Rua Antônio Vicente Duarte N° 3999 sala: 06 

Nome do Responsável: Flávia Bernardes e Assumindo 

Telefones para contato: (46) 3242-2137 

Local e data: 20 de Julho de 2020 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — 
carimbo CNPJ). 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de Pericias • Médicas a serem realizadas por médico do trabalho para avaliar Servidores Municipais que 

apresentarem atestados de saúde, conforme segue: 

Item Qtde Unid Descrição 
Valor  Unit.  

R$ 

Valor 

Total R$ 

01 336 Unid Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de perícia médica, a ser 

prestado por médico do trabalho, com emissão 

de laudo pericial após avaliação minuciosa do 

servidor, constando sua situação de saúde, 

restrições para o trabalho, conforme atribui- 

ções do cargo e determinação precisa do peri- 

250,00 
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odo de afastamento, com a Classificação In- 

ternacional da Doença  (CID).  

As perícias deverão ser realizadas no Municí-

pio de Chopinzinho, em local próprio da pres-

tadora de serviço. 

As datas e horários serão agendados pela 

Divisão de Recursos Humanos e Segurança 

no Trabalho, conforme agenda semanal dispo-

nibilizada pela Contratada. 

K--------\ VALOR TOTAL EM R$ 84.000,00 

Rua Antonio Vicente Duarte, 3999 -Sala 06 - Centro 
L 85.560-000 Chopinzlnho - PR  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 22/07/2020  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE PERÍCIAS MÉDICAS, A SEREM REALIZADAS POR 
MEDICO DO TRABALHO, PARA AVALIAR SERVIDORES MUNICIPAIS QUE APRESENTAREM 
ATESTADOS DE SAÚDE.  

VALOR R$ 60.480,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentária para o exercício de 2020, conforme Lei 3.797/2019 - LOA, conforme dotação abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837) F: 000 

Atenciosamente, 

(Qc.C4L1 RODR1 0 NSKI 
Contabilidade 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 24/07/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERÍCIA MÉDICA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente ã autorização para inicio de 
Procedimento Licitat6rio para a contratação futura de serviços de perícia médica por medico 
do trabalho, constante no Termo de Referencia, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, a Co-
missão Permanente de Licitações entende ser perfeitamente viável a referida contratação 
e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO. 

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, mas desde que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da Administração, os princípios da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratação. 

CONSIDERANDO que a modalidade de licitação é a forma especifica de conduzir 
o procedimento licitatório, a partir de critérios definidos em lei, e que o Pregão, na forma 
Presencial, é uma modalidade vigente, prevista na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos, o pregão 
deve atender aos princípios constitucionais. Entre esses princípios está o Principio da Eco-
nomicidade que expressa à relação de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. Nesse sentido, apesar de mais eco-
nômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos, mui-
tas vezes, não mensurados, especialmente ligados á execução contratual. 

CONSIDERANDO que o objeto da licitação é a formação de Ata de Registro de 
Preços para contratação futura de serviços de perícias médicas para avaliação de servido-
res em atestados médicos e outras situações, sendo que os referidos serviços serão solici-
tados de forma parcelada, conforme demanda da Divisão de Recursos Humanos e que 
embora o Pregão Eletrônico propicie uma maior participação dos potenciais interessados, 
por vezes as empresas vencedoras encontram-se localizadas muito distantes  dc  Município 
de Chopinzinho, circunstância que aumenta a probabilidade de dificuldades na execução 
do contrato, como no caso concreto, os serviços pretendidos demandam a presença do 
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Município de Chopinzinho \rfkr) 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgpv.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Profissional em Chopinzinho, de acordo com a necessidade da Administração Municipal, 
sendo que os custos envolvidos para a execução dos mesmos, como equipamentos e des-
locamento do médico do trabalho serão todos por conta da contratada, poder do causar 
prejuízos à adjudicatária e a mesma não efetuar ou atrasar a execução dos seNiços. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 227/2016 que regulamenta o tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas, de bens, serviços e obras, no âmbito da administração 
municipal, privilegiando em seu Artigo n° 7, para que as aquisições de bens ou serviços 
comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos de pequenas empresas ou de pro-
dutores rurais, estabelecidos local ou regional, salvo razões fundamentadas, seja dada pre-
ferência pela utilização do pregão presencial. 

Verificando os autos, conclui-se que a documentação apresentada atencle ao refe-
rido Decreto. 

Desta forma, a Comissão Permanente de Licitações entende que o Pregão na 
forma Presencial melhor atenderá ao interesse público. 

Atenciosamente, 

Josiane M sc  en  
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67. RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria;  análise e 

lulgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licr:ações não 

exoPderá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/199a  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

o Decreto n°001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrario. 
- 

GABINETE DO PF).5.FeEtTC5-DE CHOPINZINHO, PR, 2:-7-6?-0EZEMBRO DE 2019 

Alv ro Dênis Ceni Scoiaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO de  -3!:  /  J.;.,  /2019 

• 

• 



Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO <2o:,-3  de  ao /12 /-60.19 

o Denis Cent Scolaro  
refeito 
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DECRETO N° 534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que  he  são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onerio Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9 429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egiclio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 023.046.899- 

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR. Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR. Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10 612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3 136 912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado o 

Decreto n°581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHO ZIN1-10,-PR, 27 DE DEZEMBRO DE 20 9. 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o número: 

3.469/2020 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Saúde, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na forma 

Presencial, do Tipo Menor Preço, pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos 

das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como 

a  LC  123/06 e Legislação Municipal pertinente. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 24 de julho de 2020. 

Ivar Denis Ceni Scolaro 
Pre 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 176/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
PERÍCIAS MEDICAS POR MEDICO DO TRABA- 

LHO. 
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cro 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Acministração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações. designada pelo Decreto n.° 536/2019. torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGAO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO. 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE  

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: : ( 

 

DE 2020. 

) HORAS. 

 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura. Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-00C — Chopinzi-
nho —  Parana.  

1.1 - 0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente. a Lei Federal n° 10.520. de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão. Decreto Muni-
cipal n° 151/2013. que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.82/2O13 e no 
que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações. Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Comple-
mentar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento 
licitatório e ao objeto licitado. 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia  OW  imediato. no mesmo local e hora. ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de pregos para contra-
tação futura e eventual de SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PERÍCIAS MÉDICAS POR MEDICO DO 
TRABALHO, para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Termo de 
Referência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de ate a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
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2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, alem das condições especificas, constantes do corpo do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Serviços a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3- Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

2.2.4 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se A disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto A Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Proc6-
pio Kurpel, 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do  Parana,  de segunda a sexta-feira, das 08:00 
As 12:00 e das 13:00 As 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 

4.2.1 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.3 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documentação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu 
preço original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.4 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.4.1 - Tratando-se de Representante Legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou em Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.4.2 - Tratando-se de Procurador, o instrumento de procuração público ou particular, que constem pode-
res específicos para formular lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou 
contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão 
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.4.3 - Tratando-se de Credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar pregos, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.4.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.5 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Carta de Credenciamento ou 
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Procuração, juntamente com os documentos comprobat6rios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habili-:agão". 
4.6 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal deverá vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de Pregos e envelo-
pe n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.7 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
C) Poderão participar deste Certame exclusivamente os interessados qualificados como micrcempresa ou 
empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido ,astabelecido 
pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja 
pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital, e que não 
se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 13rocurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer 
outra autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de urna proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preambulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

3 t'  

ENDEREÇO'  
FONE  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
FONE.  
CNPJ:  

5.6 — Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou  Internet.  

5.7 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
ate a data e horário máximo estipulado. não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Prego apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa. salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras. acréscimos ou entrelinhas. devidamente datada. assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente. endereço completo, telefone. fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail).  este ultimo se houver, para contato, bem como: Nome. CPF, Carteira de Identidade, e respecti-
vo cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta.  sera  
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos serviços, sendo que o prego unitário deverá ser  compost()  de no má-
ximo. DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitá,los e totais, 
serão considerados os primeiros, e. entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este 
ultimo. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de pregos no seu valor UNITÁRIO E TOTAL de cada 
item, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que nduza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mer-
cado, conforme termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele- 
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7 — DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. em ato público. io  dia, hora-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
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7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de  Apollo  rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tec-
nicamente incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas  sera  efetuado em conformidade com o Anexo 1. O Pregoei-
ro procedera à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO do ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior oreço para o 
item.  Sera  classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o 
menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) 
superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no  minim),  03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada  sera  efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabi-
lidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio leva-
rão em conta o critério de menor  prep('  UNITÁRIO, nos termos do inciso X do  art.  40  da Lei n.° 
10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável,  sera  desclassificada e o Pregoeiro examinara as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ao os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não  sera  considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta vencedora,  sera  examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes  sera  adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho. Caso o Proponente não possua ou não apresente o  CRC  emitido pelo Munic'pio, devera 
apresentar todos os documentos contidos no Item 8.14 em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais 
e a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, o outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação 
de Certidão Regular emitida pela CEF. 
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8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Regu-
lar, emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br. 
8.7 — Declaração de enquadramento de microem presa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complemer  tar  n° 123, 

caracterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini-
doneidade expedida por orgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Pa-
rana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.10 - Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município sede da pessoa jurídica. 
8.11 - Inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES). 
8.12 - Comprovante de inscrição da pessoa jurídica expedido pelo CRM - Conselho Regional de Medicina 
em que estiver filiado (empresa); 
8.13 — Consultas: 
8.13.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-aptapps.tcu.gov.br/),  que engloba: TCU: Inidõneos - Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEF - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TOE/PR https://servicos.tcespr.qov.britceprimunicipal/all/ConsultarImpedidosWeb.aspx.  
8.13.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
8.13.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
8.14 - Caso a empresa licitante não apresente ou não possua o Certificado de Registro Cadastral, 
conforme solicita o item 8.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 
8.2 a 8.9, também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acomoanhado de 
documentos de eleição de seus administradores.  
III  - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no  
Pars,  e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo árgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de ate 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.15 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) 
representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.16 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
8.17 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  sera  assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitc de certidão 
negativa. 
8.18 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicara na decadência do 
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direito a contratação. sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.19 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente. pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

09— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoei -o. caso não 
haja interposição de recurso. ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos apresen-
tados. 
9.2 - Após a fase recursal. constatada a regularidade dos atos praticados. a autoridade competente homo-
logará o procedimento licitatório. 

10 — DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor. qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer. quando lhe  sera  concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso: 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igua número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direitp de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

11.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais: 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Adminis:ração Muni-
cipal, nos termos legais: 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

12— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

12.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
12.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito. ou 
fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. a relação que aE, partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contratc dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contra-
tados. 
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12.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
12.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma pe-centagem e 
proporção da majoração ou redução. 
12.5. Na hipotese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
verá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
12.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
12.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
12.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
12.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
ços vigentes. 
12.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

13— FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços —  ARP,  gerada desta Licitação, será de 12 (doze) meses 
contados da data da sua assinatura. 
13.2 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Saú-
de, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro instrumento equivalente em 
nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, 
e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos/serviços pretendidos e suas quantidades, 
bem como os respectivos preços registrados, devendo a entrega/execução ser efetuada conforme o item 14 
deste Edital. Quando da entrega/execução do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a 
nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Adminis-
tração. 
13.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços será de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 
13.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à in-
clusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 
13.4 - Os prazos de que tratam o item 14.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

14- ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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14.1 — Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento pró-
prio que devera estar localizado no perimetro urbano de Chopinzinho. 
14.2 — A Contratada Devera disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e informar 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, com no mínimo 05 
(cinco) dias de antecedência, os dias e horários que estarão disponíveis para o agendamento  Du  estabele-
cer de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da empresa licitante vencedora, 
sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
14.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Administração/Divisão de Recursos Hu-
manos e Segurança no Trabalho. 
14.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de repti-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão  or  conta da 
empresa contratada. 
14.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
14.6 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em par-
te, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
14.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o orgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
14.8 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
14.9- Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos Órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Naciona de Metrolo-
gia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
14.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

15- FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 60.480,00 (sessenta mil, quatrocentos e oitenta reais) para a fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação. 
15.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Administração —03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837/F000). 
15.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Divi-
são de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
15.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, alem dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
15.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
15.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a parttr da respec-
tiva regularização. 
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15.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
15.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO. com  o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
15.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculacas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 — Compete à Contratante: 
16.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos: 
16.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos serviços executados  corn  as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
16.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido: 
16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através. de comis- 
são/servidor especialmente designado: 
16.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objetc, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
16.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 — Compete à Contratada: 
17.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi-
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
17.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal: 
17.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
17.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de F:eferencia, o 
objeto com avarias ou defeitos: 
17.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
17.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
17.2 - Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saCide, restrições para o 
trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento. no qual conste 
a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação. no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis. após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança 
do Trabalho. 
17.2.1 - 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias. sendo 01 (uma) para o servidor. para entrega 
ao seu chefe imediato. 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 01 (uma) deverá ser encaminhada 
para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo máximo de 72 (setenta 
e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor; 
17.2.2 - As perícias deverão ser realizadas em consultório indicado pela Contratada. o qual deverá estar 
localizado no perimetro urbano da cidade de Chopinzinho; 
17.2.3 - Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
17.2.4 - Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do  Parana);  
17.2.5 - Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES): 
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17.3 - Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, mediante a 
apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o medico, e a com-
provação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de cópia do Registro na empresa; 
cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, cópia da CTPS ou Contrato de Pres-
tação de Serviços; 
17.4 - Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante expressa e pre-
via autorização do Contratante; 
17.5 - Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização  cos  serviços, 
objeto do Contrato; 
17.6 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações 
do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato; 
17.7 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
17.8 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo; 
17.9 - Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natureza; 
17.10 - Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão dos 
serviços; 
17.11 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo empregati-
cio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos trabalhistas, previ-
denciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser 
transfundidos para a Contratante; 
17.12 - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de açãc ou omissão 
voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso; 
17.12.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente 6 Contratante, aos servidores desta, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa res-
ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  69 e 70 da Lei 
8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
17.12.2 - Desempenhar os serviços de acordo com a ética medica, sendo de sua responsabilidade e ônus, 
todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços profissionais 
ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os equ pamentos e 
ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estado de conservação, asseio e higiene, 
segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais órgãos competentes, além de aparelhos com a  calk  
bração exigida pelo IN METRO, na periodicidade determinada por esse órgão; 
17.12.3 - Guardar total sigilo relativo as perícias durante e após a execução do Contrato; 
17.13 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendc prontamen-
te a quaisquer reclamações; 
17.14 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 6 Secre-
taria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imediatamer te, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato; 
17.15 - Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas praticas em saúde  pa -a garantir a 
segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de atos inseguros 
relacionados ao cuidado; 
17.16 - Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguindo as 
normas e legislações vigentes. 
17.17 - A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus profissionais 
contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e transporte dos profissio-
nais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento 
de todo material necessários para realização dos serviços e emissão dos laudos periciais. 

18- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

18.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
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18.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Servidor Senhor Géris  Andrei  Spadari, CPF: 847.365.009-30, Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança do Trabalho. 
18.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fi:ará a cargo 
do Servidor Senhor Carlos Antonio Ansiliero, CPF: 806.349.239-00, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 
Senhora Jakeline Aparecida da Silva Caldatto, CPF: 037.803.209-75, estando sujeito 6 conferência quanti-
tativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
18.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
18.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 19.8 e 21.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
18.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

19- DA RESCISÃO 

19.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
19.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a previa comJnicação ao 
CONTRATANTE; 
19.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja  co  weniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
19.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de inexecuçâo total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
19.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
19.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
19.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
19.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
19.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
19.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matêria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
19.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
19.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
19.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
19.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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19.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
19.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
19.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
19.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
19.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
19.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresenta;ão de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  ern  situações 
consideradas urgentes e previstas no item 19.7 deste Termo. 

20 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
20.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n'' 8.666/93. 
20.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

21 - DAS PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimentc, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo  Du  naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo 6 Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
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b  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 7S e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
21.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
21.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

22.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
22.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pi-Mica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o  process()  de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do árgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execuçtio do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçào de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
22.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
22.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, coitas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

23- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

23.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinho.prgov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

24- DA PUBLICIDADE 

24.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

25— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

25.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

26— DA SUCESSÃO E FORO 

26.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstaite qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculagão ao instrumento convocatório. 
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27.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados 
presentes. 
27.4 — É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-
tenção de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatário. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Ate a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu-
ido da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrati-
va. 
27.7 — Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
rá solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais,. 
27.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Coreio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e 
das 13:00 As 17:00 horas. 
27.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, er caminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
27.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais priv ilegiado que 
seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos á luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 

Chopinzinho, 24 de julho de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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VA-) 

ANEXO 1  

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de Perícias Médicas, a 
serem realizadas por medico do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que apresentarem Atestados 
de Saúde, conforme condições, quantidades,  exigencies  e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  TO- 
TAL R$ 

336 01 od° Perícia 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de perícia medica, a ser 
prestado por medico do trabalho, com emissão 
de laudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, conforme atribui- 
ções do cargo e determinação precisa do pen- 

de afastamento, com a Classificação In- 
ternacional da Doença  (CID).  
As perícias deverão ser realizadas no Municí-
pio de Chopinzinho, em local próprio da pres-
tadora de serviço. 
As datas e horários serão agendados pela 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, conforme agenda semanal disponibi-
lizada pela Contratada. 

180,00 60.480,00 

VALOR TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO (R$) 60.480,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Considerando a necessidade da Contratação de Empresa para realização de Perícias Medicas, a se-
rem realizadas por medico do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que apresentarem Atestados de 
Saúde, para o período de 12 (doze) meses, tendo em vista que o Município de Chopinzinho ter, um grande 
número de servidores já afastados que precisam ser reavaliados periodicamente e os demais que recebem 
atestado medico e precisam de perícia medica, conforme Decreto Municipal n° 159/2018. 
2.2 - Considerando que o Município de Chopinzinho realizou Concurso Público, Edital n° 13/2018, com vaga 
para Medico do Trabalho e somente 01 (um) candidato foi aprovado e nomeado, mas pediu exoneração em 
06 de maio de 2020. 
2.3 - Considerando que o Município, nos últimos 12 (doze) meses realizou uma media de 28 (vinte e oito) 
perícias mensais, conforme planilha abaixo e documento da Divisão de Recursos Humanos e Segurança do 
Trabalho, anexo. 

rviEs ANO QTDE DE PERiCIAS 

Maio 2019 35 
Junho 2019 20 
Julho 2019 41 
Agosto 2019 49 
Setembro 2019 25 
Outubro 2019 25 
Novembro 2019 41 
Dezembro 2019 25 

• 

• 
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50  

Janeiro 2020 23 
Fevereiro 2020 15 
Março 2020 19 
Abril 2020 24 

342 

Média= 28 
28 X 12 = 336 perícias 

2.4 - 0 objetivo de periciar o atestado que o servidor apresenta é avaliar sua condição laborativa ou não, 
fundamentando a manutenção do atestado ou concluindo pelo retorno imediato ao trabalho. 
2.5 - Considerando que ao julgar a ADPF 324 e o Recurso Extraordinário 958.252, o Supremo Tribunal Fe-
deral firmou a seguinte tese de direito: "É licita a terceirização ou qualquer outra forma de visão de trabalho 
entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 
responsabilidade subsidiária da empresa contratante." 
2.6 - Diante das razões expostas e da necessidade que ora se apresenta, a Administração Municipal enten-
de pela viabilidade da referida contratação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos preços 
obtidos junto às seguintes empresas: 
a) Bernardes e Assumpção Ltda - Me; 
b) Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda; 
c) Tavares e Troyan Ltda. 
3.2 - De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item. 
3.3 - Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

Item Quant. Unid. Descrição  
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  Valor 

Unit.  
( R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 
co  (-) r) 

P
er

íc
ia

  

Contratação de empresa 
especializada para prestação 
de serviços de pericia médi-
ca, a ser prestado por médico 
do trabalho, com emissão de 
laudo pericial após avaliação 
minuciosa do servidor, cons-
tando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, 
conforme atribuições do cargo  
e determinação precisa do 
período de afastamento, com 
a Classificação Internacional 
da Doença  (CID).  
As perícias deverão ser reali-
zadas no Município de Cho-
pinzinho. 
Deverão ser realizadas em 
local próprio da prestadora de 
serviço, datas e horários a 
serem agendados. 

250,00 180,00 210,00 180,00 60.480,00 
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C3  

MEEB181.1! 

3.4 - Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário, pelo sis:ema de Re-
gistro de Preços, com base na pesquisa de prego de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento próprio 
que deverá estar localizado no perímetro urbano de Chopinzinho. 
4.2 — A Contratada Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e informar 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, com no mínimo 05 
(cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão disponíveis para o agendamento ou estabelecer 
de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da empresa licitante vencedora, 
sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
4.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Administração/Divisão de Recursos Huma-
nos e Segurança no Trabalho. 
4.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução  cos  serviços, 
sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão  or  conta da 
empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.9 - Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos Órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Naciona de Metrolo-
gia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 60.480,00 (sessenta mil, quatrocentos e oitenta reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837) F: 000. 
5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Divisão 
de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenh a concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, alem dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone  (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811,  Bairro  Sao Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

5.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
5.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete á Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.3 Agendar as perícias e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para serem periciados, 
comunicando aos interessados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete A Contratada: 
7.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi-
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de F.eferência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.1.5 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
7.2 - Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, restr ções para o 
trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, no qual conste 
a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança 
do Trabalho. 
7.2.1 - 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, para entrega 
ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do medico e 01 (uma) deverá ser encaminhada 

• 

• 
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para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo máximo de 72 (setenta 
e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor; 
7.2.2 - As perícias deverão ser realizadas em consultório indicado pela Contratada, o qual deverá estar loca-
lizado no perímetro urbano da cidade de Chopinzinho; 
7.2.3 - Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
7.2.4 - Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do Parará); 
7.2.5 - Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 
7.3 - Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, mediante a 
apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o médico, e a com-
provação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de cópia do Registro na empresa; 
cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, cópia da CTPS ou Contrato de Pres-
tação de Serviços; 
7.4 - Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante expressa e prévia 
autorização do Contratante; 
7.5 - Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços, 
objeto do Contrato; 
7.6 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do 
contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato; 
7.7 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
7.8 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo; 
7.9 - Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natureza; 
7.10 - Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão dos 
serviços; 
7.11 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo empregati-
cio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos trabalhistas, previ-
denciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser 
transfundidos para a Contratante; 
7.12 - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou omissão 
voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso; 
7.12.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa res-
ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  69 e 70 da Lei 
8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
7.12.2 - Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilicade e ônus, 
todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços profissionais 
ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os equ pamentos e 
ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estado de conservação, asseio e higiene, 
segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais órgãos competentes, além de aparelhos com a  calk  
bração exigida pelo INMETRO, na periodicidade determinada por esse órgão; 
7.12.3 - Guardar total sigilo relativo as perícias durante e após a execução do Contrato; 
7.13 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo prontamente 
a quaisquer reclamações; 
7.14 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Secre-
taria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imediatamerte, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato; 
7.15 - Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas praticas em saúde para garantir a 
segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, alem de atos inseguros 
relacionados ao cuidado; 
7.16 - Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, sege indo as nor-
mas e legislações vigentes. 
7.17 - A contratação não gerara nenhum vinculo empregatício perante a Contratada e seus profissionais 
contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e transporte dos profissio-
nais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento 
de todo material necessários para realização dos serviços e emissão dos laudos periciais. 
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8. SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS. 

8.1 - Os pregos registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
8.1.1 - Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tem-
porariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou 
pela não observância das normas legais; 
8.1.2 — Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou tempo-
rariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração 
Municipal, nos termos legais; 
8.1.3 - Por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

9. REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS. 

9.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra-
contratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (deten-
tora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inic  al  da Ata de 
Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da pro-
posta, de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou me-
nos, conforme o caso. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pre-
ços registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela 
empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro 
da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos forne-
cedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá taribém, exibir 
notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços 
junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da quebra 
do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 atra-
vés da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Municipio de Cho-
pinzinho-PR, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Mu-
nicipalidade. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de 
preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). Enquanto eventuais solicitações de revisão 
de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o 
fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pregos vigentes. A empresa vencedora (Detentora da 
Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valores correspondentes à cobertura das dife-
renças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do 
pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

10- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administra-
ção/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho. 
10.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficari a cargo do 
Servidor. Senhor Géris  Andrei  Spadari, Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho. 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela. ficará a cargo 
do Servidor, Senhor Carlos Antonio Ansiliero, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora. Senhora Jakeline 
Aparecida da Silva Caldato. estando sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformida-
de do item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato. com  os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
10.5 - Com base no  art.  65, §8. da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos. dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax.  etc).  

11 - DA RESCISÃO 

11.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja  co  iveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine),ecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93. o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data do recebimento do comunicado. o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior. o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão. fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicag5D de alguma 
das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a mataria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
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11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias 'Reis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

12 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

12.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

13- DAS PENALIDADES 

13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimentc, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar á  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecunitrias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 7G e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresenta;ão de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

14- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o Drocesso de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o  process()  de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçto do contra-
to; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, coitas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

15- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1. A Contratada deverá apresentar: 
a) Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município sede da pessoa .uridica; 
b) Inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); 
C) Comprovante de inscrição da pessoa jurídica expedido pelo CRM - Conselho Regional de Medicina em 
que estiver filiado (empresa); 

16- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

16.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Clecia Steilmann  Weber.  

Chopinzinho/PR, 22 de julho de 2020. 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Pregos. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Referencia: 

• Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2020 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 336 Perícia 

Contratação de empresa especializada para presta-
ção de serviços de perícia médica, a ser prestado 
por médico do trabalho, com emissão de laudo peri-
cial após avaliação minuciosa do servidor, constan-
do sua situação de saúde, restrições para o traba-
lho, conforme atribuições do cargo e determinação 
precisa do período de afastamento, com a Classifi-
cação Internacional da Doença  (CID).  
As pericias deverão ser realizadas no Município de 
Chopinzinho, em local próprio da prestadora de 
serviço. 
As datas e horários serão agendados pela Divisão 
de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
conforme agenda semanal disponibilizada pela Con-
tratada. 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, transpor-
te dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, 
direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e 
seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Execução: De acordo com as condições de execução previstas no Item 14 do Edital. 

Local, de de 2020 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

• 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de pregos, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitat6rio. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2020, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitat6rio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

Ill - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGA0 PRESENCIAL — Edital n° /2020, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho. declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no minimo Razão Social, CPNJ. 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

Ill DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua  n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável téciico ou legal 

da referida empresa  Nit°  possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o 6rgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Si  mule  Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamcs o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranaval-PR-4a Câmara 
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (a) do CM- 

juge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) cio Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a)  Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (a) 

3° Avô (6) do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

• 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° "12020 

Aos dias do mês de do ano dois mil e dezessete, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzi- 
nho, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os 
Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009. 378.889-4 0, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município 
de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com 
sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora 
em diante denominado CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° resi- 
dente e domiciliado  representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° Inscrição Estadual n° , estabelecida na  denominada 
CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem 
efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposte de pregos, 
referente ao Edital de Pregão n° /2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura e eventual de SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS EM PERiCIAS MÉDICAS POR MEDICO DO TRABALHO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, asseguraco ao benefi-
ciário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de  at  a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela AdminisTação Muni-
cipal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
3.4. Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
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3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
ra demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pregos 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, recebera os valo-
res correspondentes 6 cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos produtos/serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria 
de Sai.:zig, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro instrumento equiva-
lente  ern—nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação 
vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos/serviços pretendidos e suas quan-
tidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a entrega/execução ser efetuada conforme a 
Clausula Quinta desta  ARP.  Quando da entrega/execução do objeto por parte da empresa  con  :ratada, esta 
devera emitir a nota fiscal em favor do Municlpio de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secre-
taria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços  sera  de acordo com a necessidade da Administração Muni-
cipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante a inclu-
são dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  E 1 da Lei n° 
8.666/93. 
4.4 - Os prazos de que tratam o item 5.2, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando soli-
citado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Ad-
ministração. 
CLÁUSULA QUINTA — EXECUCAO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 — Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento próprio 
que devera estar localizado no perimetro urbano de Chopinzinho. 
5.2 — A Contratada Devera disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e informar a 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, com no mínimo 05 
(cinco) dias de antecedência, os dias e horários que estarão disponíveis para o agendamento ou estabele-
cer de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da empresa licitante vencedora, 
sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
5.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Administração/Divisão de Recursos Huma-
nos e Segurança no Trabalho. 
5.4 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e execução  cos  serviços, 
sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
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aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais corno impostos. 
taxas, tributos, fretes. seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista. previdenciária, fiscal e civil decorrentes. correrão  or  conta da 
empresa contratada. 
5.5 - O MUNICÍPIO registrará  ern  relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando copias à Contratada. para a imediata correção das irregularidades apontadas. sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
5.6 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar. corrigir, ou substituir. as suas expensas. no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas  Was  serviços 
executados. e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
5.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
5.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima. 
sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
5.9 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39. VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacprdo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou. se  normas especificadas não existirem. pela As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Naciona de Metrolo-
gia. Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
5.10 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA SEXTA - FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1 - Fica estimado o valor máximo de R$     reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837/F000). 
6.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos serviços executados. que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Divi-
são de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE. além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança. segundo os  indices  oficiais. de 01 (uma)  so  vez nos termos 
do  art.  10. F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.4 - Por se tratar de Registro de Preços. a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento. o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
6.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. com  o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1 — Compete a Contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos: 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados  con-  as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo: 
7.1.3 - Comunicar a Contratada por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido: 
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MISMIEMOSIMENI 

7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5 - Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1 — Compete 6 Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo corno exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, 6s suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
8.1.1.5 - Comunicar 6 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2 - Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde,  rest  ções para o 
trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, no qual conste 
a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança 
do Trabalho. 
8.2.1 - 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, para entrega 
ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do medico e 01 (uma) deverá ser encaminhada 
para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo máximo de 72 (setenta 
e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor; 
8.2.2 - As perícias deverão ser realizadas em consultório indicado pela Contratada, o qual deverá estar loca-
lizado no perímetro urbano da cidade de Chopinzinho; 
8.2.3 - Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
8.2.4 - Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do Parará); 
8.2.5 - Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 
8.3 - Manter pelo menos 01 (um) medico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, mediante a 
apresentação de copias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o medico, e a com-
provação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de cópia do Registro na empresa; 
cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, cópia da CTPS ou Contrato de Pres-
tação de Serviços; 
8.4 - Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante expressa e prévia 
autorização do Contratante; 
8.5 - Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços, 
objeto do Contrato; 
8.6 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do 
contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato; 
8.7 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
8.8 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo; 
8.9 - Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natureza; 
8.10 - Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão dos 
serviços; 
8.11 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo empregati-
cio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos trabalhistas, previ- 
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denciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos  Onus  e obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser 
transfundidos para a Contratante; 
8.12 - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou omissão 
voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso; 
8.12.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa res-
ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado, conforme  art.  69 e 70 da Lei 
8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
8.12.2 - Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilicade e ônus, 
todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços profissionais 
ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os equ pamentos e 
ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estado de conservação, asseio e higiene, 
segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais órgãos competentes, além de aparelhos com a cali-
bração exigida pelo IN METRO, na periodicidade determinada por esse orgão; 
8.12.3 - Guardar total sigilo relativo As perícias durante e após a execução do Contrato; 
8.13 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo prontamente 
a quaisquer reclamações; 
8.14 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Secre-
taria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imediatamerte, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato; 
8.15 - Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas práticas em saúde para garantir a 
segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de atos inseguros 
relacionados ao cuidado; 
8.16 - Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, segi. indo as nor-
mas e legislações vigentes. 
8.17 - A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus profissionais 
contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e transporte dos profissio-
nais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento 
de todo material necessários para realização dos serviços e emissão dos laudos periciais. 
CLAUSULA NONA - DA GESTA0 E FISCALIZACÃO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, ppdendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Géris  Andrei  Spadari, CPF: 847.365.009-30, Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Segu-
rança do Trabalho. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Carlos Antonio Ansiliero, CPF: 806.349.239-00, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 
Senhora Jakeline Aparecida da Silva Caldatto, CPF: 037.803.209-75, estando sujeito à conferência quanti-
tativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamenlo especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência A CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa. ou sem a prévia comJnicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE: 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 5 rescisão no caso de ine)Kecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuizos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 5 CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual. ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão. fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a mat5ria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - lnexecução do objeto da ARP/Contrato sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE- 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal. com  os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura. Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados: 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato: 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresenta  ão  de defe-
sa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  ern  situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93). mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições a nteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n'' 8.666/93. 
11.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura. bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus aneKos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimentc, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar A  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do Nfalor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 7G e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
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12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuá- 
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, colas e regis-
tros relacionados a licitação e A execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinho  pr  gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Pregos e dos Contratos  sera  publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: 
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17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULACAO: 
18.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° /2020 e a proposta do licitante vencedor. 
18.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descri-
ção dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2020.  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal Substituto 

ANEXO da  ARP  n° **/2020 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Unid. 12 

Biópsia Renal guiada por ultrassonografia, análise de 
biópsia (imunofluorescência, microscopia óptica, 
coloração especial, anatomopatologia). Deverá estar 
incluso uma diária de hospital, todos os materiais, 
medicamentos, taxa de sala, honorários médicos e 
laudo(s). 

VALOR TOTAL (R$) 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° . com endereço na 

Rua  n°  Bairro , CEP:  na cidade 

de  Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14. bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadra -nento desta 

situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 

o 



7,00
3 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de  de 
2020, às : ( ) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA 
DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PERiCIAS MÉDICAS POR MEDICO DO TRABALHO. Gênero: 
Serviços Técnicos. Valor máximo estimado anual de contratação: R$ 60.480,00. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00112:00hs e 
13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone (46) 
3242-8614. 

• 



Memorando 3: 3.469/2020 

CliOPINZINHO :47-50  

78 
'crt, 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 27 de Julho de 2020 as 09:37 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 3.469/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

kc:14-1-314  Memorando 3: 3.469/2020 15,4  CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 27 de Julho de 2020 as 09:37 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 3.469/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 

    

     

as : 

   

         

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 • I  Doc  www.ldoc.com.br  

Impresso em 27/07/2020 09:37:32 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick Herzberg  
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Memorando 4: 3.469/2020 

De: Cristiani C. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Thiago S. 

Data: 27/07/2020 às 11:54:47 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC  

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fê que, nesta data, recebi os presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

CONCLUSÃO 

Faço estes autos conclusos ao Procurador Municipal,  Dr. Attlit_t_t_ do que lavro o presente 
termo. 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Assessora Jurídica 

Decreto n. 418/2013 retificado pelo Decreto n.° 074/2016, 054/2018 e 583/2016 



VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: E2D5-C925-7476-43B9 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

44# CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ (CPF 727.196.801-68) em 27/07/2020 11:55:13 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificaçáo por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/E2D5-C925-7476-43B9  

• 
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Memorando 5: 3.469/2020 

  

De: Alana L. - PGM-LIC 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Fábio A. 

Data: 12/08/2020 as 13:37:01 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC  

  

   

do que lavro o presente  Faço estes autos conclusos ao Procurador Geral 
termo. 

FabLO LIAZ S_ao_tirule uer ue - P - 1 

 

Alana Patricia Locatetli 
Assessora Técnica Juridica 



mat» 040PINZINHO  

Memorando 6: 3.469/2020 

-Doc 
03L'  

De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Roberto P. 

Data: 13/08/2020 As 12:19:30 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 219/2020/PGM/FLSA e a Lei n.° 3.812/2020 e o Anexo V. 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque  

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 
aD 

co  

Anexos: co  

Parecer  n.° 219-2020 -  Processo  n.2  176 2020 -  Pregão Presencial  -  Administração  (SRP - Pericias Médicas).pdf  

Parecer  n.° 219-2020a - Lei n.° 3.812-2020.pdf 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 176/2020 

MEMORANDO 1Doc N. 3.469/2020 

PARECERJURÍDICO N. 219/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 

PERÍCIAS MÉDICAS POR MÉDICO DO TRABALHO 
1 

e? 
LLI 
00 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPE- 
6 

CIALIZADOS EM PERICIAS MÉDICAS POR MÉDICO DO TRABALHO. c.) 
a 
— 

PREGÃO PRESENCIAL. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. SERVI- 0 0, 
ÇOS DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. 

i3 
-o o 
o 

POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. a) 
E 
8 
.c 
o 

se5 

1 Do RELATÓRIO 3 

4= 0 z_ Cuida-se do Processo Licitatório n.2  176/2020 (Memorando 1Doc n.9  3.469/2020), 
Pregão Presencial, pelo qual a Secretaria de Administração pretende a contratação futura de E o 

U 

serviços especializados em perícias médicas por medico do trabalho, via Sistema de Registro de Li 
o -o 

Pregos, ao preço máximo de R$ 60.480,00 (sessenta mil e quatrocentos e oitenta reais).  .c 
D c 

Os autos, contendo 79 (setenta e nove) páginas, foram regularmente formalizados e • .. ti, a encontram-se instruidos com os seguintes documentos: D ° O u 
a) Solicitação (fls. 03); D • - - - 

C 0 0 

b) Demonstrativo de avaliações de perícia médica realizadas no período compreendi- `c 
L1J W 
O Vi do entre maio de 2019 a abril de 2020 (fls. 04);  0 

c) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. z "' a a 

5 7° ▪ c d) Termo de Referência (fls. 06/19);  
• o 3 

e) Orçamentos (fls. 20/25); co  0 a 0 0.. -. 
f) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 26); 0 

ki -0 
O OD  

g) Parecer da Comissão de Licitações quanto a adoção do Pregão Presencial (fls. 
CD 0 

27/28); CL > 

h) Decretos Municipais n.2 536/2019 e 534/2019 (fls. 29/30); :-(1.  N  
_cc  , I- 

Página I. de  7 1 0• 22  o_ 
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i) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão presen-

cial e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 31); 

j) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaborados pela Divisão de Licita- 

ções e Contratos (fls. 32/75); 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 12/08/2020 (fls. 79). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2  8.666/1993, o processo administrativo de con- 

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 0 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". 0 parágrafo único desse mes- 

mo dispositivo estabelece, ainda, que 74 as minutas de editais de licitação, bem como as dos C<J8 
03 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por  in  o 
assessoria jurídica da Administração". ,... (-, 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis- 

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis o o, 
il 

e autoridade competente. -0 o 
0 

8 
c  

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 4)  

-(-

o 
Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar :..= 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a  ex- .4 
ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. E 

8 
0 procedimento licitatorio visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta- 

josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre .6 W .c 
D c 

os.  potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 
Ce .0  
Lu a 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita- D 0 
O -§ 

gão, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar.  Li, • o  in  o 
Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/1993, que tratam, z - ▪ o 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.  

NJ  .2 
• c - J ,71 
O C4  
• v) a to  

'"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito  re-  u.. -0 
-0 deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiencia e,  tam o A,  co  L1 

bém, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão ,n .-- 
4) (13 
L > 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusu- .,..
0 

 co 
Ias que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente o. 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" c  

LS  g) 
CO > 

. a 
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Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-

cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 

8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Administração pretende a contratação futura de serviços especializa-

dos em perícias médicas por médico do trabalho, via Sistema de Registro de Pregos, ao prego 

máximo de R$ 60.480,00 (sessenta mil e quatrocentos e oitenta reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 

favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 27/28). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 

possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-

babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque o 

objeto que almeja contratar se enquadra no conceito de "serviços comuns", previsto no para-

grafo único do  art.  1° da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 

ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Superada esse primeiro ponto, o Sistema de Registro de Pregos (SRP) também se mos-

tra adequado, dada a imprevisibilidade do número de serviços especializados em perícias mé-

dicas por médico do trabalho que serão adquiridos ao longo dos 12 (doze) meses de vigência 

da Ata de Registro de Pregos. 

Por mais que o SRP tenha validade  maxima  de 12 (doze) meses e não permita prorro-

gação  (art.  11, da Lei n.2  10.520/2002 c/c o  art.  15, § 3°, Ill, da Lei n.2  8.666/93), hipótese  ad-

missive]  na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a executar 

as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagara somente pela 

quantidade que realmente necessitar. 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi..  

giver  que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 
licitação é exigível ou inexigivel, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, pas-

sará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed.  

Niteroi: Impetus,  2013. p. 465.366. 

3  "Art.  12  Para aquisição de bens c serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que  

sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

no mercado." 

Página 3 de 7 
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A Comissão Permanente de Licitações optou pela utilização do Pregão Presencial, por 

entender que "melhor atenderá ao interesse público" (fls. 27/28). 

Pela redação do  art.  72  do Decreto Municipal n.2  227/2016, valendo-se da discriciona-

riedade4, o Executivo Municipal optou pela forma Presencial ao invés da Eletrônica. Assim co-

mo fez o Governo Federal, o Local tem autonomia para regular a Lei n.2  10.520/2002, sendo 

que no caso de Chopinzinho, preferiu a Presencial como regra. 

Ademais, no caso concreto, o fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a empre-

sas com sede nos Municípios de Pato Branco e Chopinzinho (fls. 20/25), confirma que pessoas 

jurídicas sediadas no Sudoeste do  Parana  estão aptas, em tese, para prestarem os serviços que 

a Administração Municipal pretende contratar. 

Ressalvo meu posicionamento, que se encontra embasado atual entendimento do Tri-

bunal de Contas do Estado do Paraná, exarado no Acórdão n.2  2.605/2018, Pleno, que a forma 

eletrônica poderia, ao menos em tese: a) ampliar o universo de possíveis interessados, e, com 

isso, a possiblidade de uma maior concorrência; b) diminuir gastos com transportes ou diárias 

de representantes para participarem da sessão; c) maior transparência e segurança, pois a 

maioria dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema. E na jurisprudência 

do Tribunal de Contas da União que assentou entendimento no sentido que para a aquisição 

de bens e serviços comuns, a Administração deve utilizar obrigatoriamente o pregão, preferen-

cialmente em sua forma eletrônica, justificando a inviabilidade daquela forma, caso opte pelo 

pregão presencial (Acórdãos 2.174/2012-Plenário e 11.197/2011-2 Câmara). 

No entanto, essa opinião pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste processo 

porque a escolha esta dentro do campo da liberdade do gestor. 

Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  

art.  32, da Lei 10.520/20025. 

a> 
CO 

4  "Discricionariedade, portanto, é a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consis- 
tentes na razoabilidade, um, dentre pelos menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de i0  co  
adotar a solução mais adequada 6 satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida o• 
no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução unívoca para a situação vertente." BANDEIRA DE MELLO, Celso Antõ- 2 = 
nio. Discriclonariedade e controle Jurisdicional. 2 ed., 9 tir. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 48. 5  co  

c 
5  "Art.  39 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 1 - a autoridade competente justificará a necessidade de contrata- o  

co  
ção e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as o  

co  cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, "C1 

vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a 0 
o o 

justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem o -o  co  
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade  O. > 

competente designara, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja 
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilita- :T„ N 
ção e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." o  IC'  -40 ,i, 

oi > 
•(% 2 
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2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE z 

E 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a c 
- 0 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer ci 

(fls. 05 e 31). F, 



s k•-i's.k  I'm  -tr, iní  Municipio de Chopinzinho 
40 ESTADO DO PARANÁ 
40 * /411/4 CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro SAo Miguel r--;  
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 06/08). 
Ademais, pela quantidade de perícias que o Município tem a expectativa de realizar no 

período de 12 (doze) meses, 336 (trezentos e trinta e seis), não se justifica, sob o ponto de vista 
do principio da economicidade, a realização de concurso público ou processo seletivo simplifi-
cado, em virtude do salário pago ao médico do trabalho (R$ 12.293,26, para 15 horas — Lei 

3.812/2020, Anexo IX — Médico do Trabalho, doc. em anexo). 
Oportuno lembrar que o perito deve ser pessoa isenta no quadro de servidores. Inclu-

sive, não é correto, eticamente, que seja o médico perito seja também o médico do trabalho. 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
0 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cia-

ras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direci- 

onamento (fls. 06/19). 
co  

a 

<, 
Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-

gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pe- 

nalidades e rescisão. E o 
0. 

Da minuta do edital ainda se destaca: . o -0 
a) critério de julgamento: menor prego por Item (Item 1). Medida econômica e opera- — <5 

LU .0 
cional mais viável para o cenário que se apresenta; D c 

O WI  
W .c 

b) impedidos de licitar: Itens 5.2 a 5.5; o D 
-5 

C) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  O 
 

D -7-. 
CO 46 _1 0. 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 8, a 
LU  CI)  

sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de c' . z . 
Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Certi- i=  . z <., 

< oi 
dão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa/CNJ 

(Item 8.13.1);  - .7, o w 
d) vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses a partir da data de assinatu- V) 

< CO 

ra (Item 2.2.1);  
<1) 

i6 -o 
e) dotação orçamentária: Item 15.2; o ct 

c.) o 
f) gestão da  ARP:  a cargo do Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Sr. Géris  Spada-  O. > 

1- A) 

ri (Item 18.2); :t N- 
o E- 
-o 45 as > 
"ri :2 
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2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos ‘.5 

(fls. 32/75) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Adminis-

trativos c/c o  art.  49, inc. I, da Lei n.2  10.520/2002. 
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g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Carlos Ansiliero (titular) e Jakeline 

Caldato (substituta) (Item 18.3). 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentas se encontram da-

tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Polimed Medicina do Trabalho, ao prego unitário de R$ 180,00 (fls. 20/21); 
b) Tavares e Troyan Ltda., ao prego unitário de R$ 210,00 (fls. 22/23); 

c) Bernardes e Assumpção Ltda. — ME, ao prego unitário de R$ 250,00 (fls. 24/25). 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a servidora Clécia Steil- 

mann  Weber  foi a responsável pela pesquisa de pregos (fls. 19). 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 396  e 48, inc. I, da  LC  n.9  123/20067, alterada pelas  LC  n.9  

147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação as micro e pe-

quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego unitário. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e contratos ao restringir a partici-

pação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 000 (fls. 26). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE AP010 

De acordo com os Decretos Municipais n.9  536/2019 e 534/2019, comprovam que a 

Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram legalmente 

constituídos (fls. 29/30). 

6  "Art.  39  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresaria, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  

art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 

ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de peque-

no porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 
'  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 

realizar processo licitatório destinado exclusivamente 5 participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 

Página 6 de 7 
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2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitatário n.2  176/2020 (Memorando 1Doc n.2  3.469/2020), Pregão Presencial, ins-
taurado pela Secretaria Municipal de Administração, objetivando a contratação futura de servi-

ços especializados em perícias médicas por médico do trabalho, via Sistema de Registro de Pre-

gos, ao prego máximo de R$ 60.480,00 (sessenta mil e quatrocentos e oitenta reais), desde que 

atendidas as seguintes recomendações: o 

Divisão de Licitações e Contratos: zlz  

co  
Recomendação 1: corrigir o Item 13.2 da minuta do Edital, eis q 

cp 
menciona Secretaria diversa;

O  
(-) 

01 
'0 

Recomendação 2: adequar o preâmbulo da minuta do contrato, eis que -0 

consta o ano de 2017; 
0 

o 
.a 

Recomendação 3: providenciar as publicações, como de praxe, anexan-

do-as aos autos. 

> 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações aci-

ma, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- 

mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 0 0 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 
c 

Chopinzinho (PR), em 13 de agosto de 2020.  
w a 

° 
0 

03 
—J 

LU 
FABlo Luz SANTIN DE ALBUQUERQUE  

PROCURADOR GERAL 
DECRETO 014/2018— OAB/PR 26.368  

NJ  
,02 

5 
o 
03 

c0  
LC  V 

CO V 
OCO 

o)  co  O. -....  
co  

N. N.  
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tEl N°3 912/2020.0E 19 DE FEVEREIRO DE 2020 

Autoriza o Executivo Municipal conceder a revisão 
geral anual  (database)  na forma do inciso X,  art.  37, 
da .Constituição Federal, ao vencimento dos 
servidores públicos municipais integrantes do 
quadro do pessoal do Poder Executivo do 
Municipio de Chopinzinho que especifica e da 
outras providencias. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA. no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 

Faz saber, que a  Camara  Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

Art.  1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder Revisão Geral Anual  
(database)  dos Anexos V e IX. da Lei n' 3.506/2016. alterada pelas Leis n" 3718/2018 e 
3.742/2018. estabelecendo, no percentual de 4,48% (quatro virgula quarenta e oito por cento). 
sobre os vencimentos dos servidores públicos municipais  

Art.  2° - A Revisão Geral Anual que trata essa lei aplica-se ao vencimento dos ocupantes 
dos cargos de Conselheiros Tutelares, de trata o§1° do  art.  70 da Lei n.° 3.750/2018, de 19 de 
dezembro de 2018.  

Art.  3° - A revisão geral anual  (database)  dar-se-a com fundamento no  art  37, X. da 
Constituição Federal.  

Art.  4° - Esta lei aplica-se aos benefícios de aposentadoria e pensão. observada as regras 
de reajuste dos benefícios da Lei Municipal n° 3589/2016.  

Art.  50  - Fica atualizada a Tabela de Vencimentos constantes dos Anexos V e IX, da Lei n" 
3.506/2016. alterada pelas Leis ri 3.718/2018 e 3.742/2018. que dispõe sobre o Quadro de 
Pessoal e Plano de Carreira dos Servidores Públicos do Municipio.  

Art.  60  - As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei correrão pelas dotações 
constantes do orçamento geral do municfpio para o exercfcio corrente.  

Art.  70  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01 de 
Janeiro de 2020, revogando as disposições  ern  contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO - PR, 19 DE FEVEREIRO DE 2020. 
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NIVEL DE CC VALOR R$ 
CC - A 
CC. 1 
CC .2 
CC - 3 
CC -4 

15.739.36 
6 801,83 
4.866,93 
4.08348 
2.730.23  

4 Municipio de Chopinzinho 
Z • 

ESTADO DO PARANÁ  
CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituratachopinzinho.pr.gov.br 

 

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Balrro 580 Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ANEXO V 

TABELA DE VALORES DOS CARGOS EM COM,SSA0 
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REMESSA 

CERTIFICO, que aos 13 dias do mês de agosto do ano de 2020, 

faço REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

rynajuvo  Gry-Wyw ,ORA: 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 176/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 76/2020 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
PERiCIAS MÉDICAS POR MEDICO DO TRABA- 

LHO. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 76/2020 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGAO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 31 DE AGOSTO DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 10:00 (DEZ) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho — Paraná. 

1.1 - 0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Cecreto Muni-
cipal n° 151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no 
que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento 
licitatório e ao objeto licitado. 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para contra-
tação futura e eventual de SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PERiCIAS MÉDICAS POR MÉDICO DO 
TRABALHO, para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DEE PEQUENO 
PORTE. 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Termo de 
Referência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de a:é a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
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2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do coroo do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Serviços a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Pregos. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

2.2.4 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Proc6-
pio Kurpel, 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 
às 12:00 e das 13:00 às 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  40  da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 

4.2.1 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.3 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documentação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu 
prego original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.4 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.4.1 - Tratando-se de Representante Legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.4.2 - Tratando-se de Procurador, o instrumento de procuração público ou particular, que constem pode-
res específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou 
contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão 
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir olyigações em 
decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.4.3 - Tratando-se de Credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contra to social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrênc a de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.4.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.5 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Carta de Credenciamento ou 
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Procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Pregos" e "Documentos de Habilitação". 
4.6 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal deverá vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de Pregos e envelo-
pe n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.7 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitat6rio deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Poderão participar deste Certame exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido 
pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja 
pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital, e que não 
se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer 
outra autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5- Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
clausulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, ate o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e dev damente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 76/2020 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
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ENDEREÇO  
FONE  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 76/2020 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO.  
FONE  
CNPJ:  

5.6— Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou  Internet.  

5.7 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
ate a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa, salvo quanto ás expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respecti-
vo cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos serviços, sendo que o preço unitário deverá ser compos::o de no má-
ximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitá-ios e totais, 
serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este 
última 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor UNITÁRIO E TOTAL de cada 
item, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mer-
cado, conforme termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele- 
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
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7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tec-
nicamente incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas  sera  efetuado em conformidade com o Anexo 1 0 Pregoei-
ro procedere à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO do ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço para o 
item. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a  pro  poste com o 
menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) 
superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, ate o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada sere efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabi-
lidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio leva-
rão em conta o critério de menor preço UNITÁRIO, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 
10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, sere desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, ate a apuração de uma proposta válida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta vencedora,  sera  examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes  sera  adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho. Caso o Proponente não possua ou não apresente o  CRC  emitido pelo Município, devera 
apresentar todos os documentos contidos no Item 8.14 em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais 
e a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação 
de Certidão Regular emitida pela CEF. 
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8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Regu-
lar, emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br. 
8.7 — Declaração de enquadramento de microem presa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo  en  anexo). 
8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini-
doneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
o disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Pa-
rana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  90  da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.10 - Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município sede da pessoa jurídica. 
8.11 - Inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES). 
8.12 - Comprovante de inscrição da pessoa jurídica expedido pelo CRM - Conselho Regional de Medicina 
em que estiver filiado (empresa); 
8.13 — Consultas: 
8.13.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https.//certidoes-apf.apps.tcusgov.br/),  que engloba: TCU: Inidõneos - Licitantes Inidõneos. CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e lnelegibil dade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEF' - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR htlps liserv;cos tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx.  
8.13.2 - A consulta aos cadastros sere realizada em nome da empresa proponente. 
8.13.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
8.14 - Caso a empresa licitante não apresente ou não possua o Certificado de Registro Cadastral, 
conforme solicita o item 8.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 
8.2 a 8.9, também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuido da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de ate 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.15 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) 
representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.16 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei  Comp  ementar n° 
123/2006). 
8.17 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  sera  assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao nomento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.18 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
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direito 6 contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.19 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidcr integrante 
da Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação  sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresen-
tados. 
9.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homo-
logara o procedimento licitatório. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe  sera  concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas mediata dos 
autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidara apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

11.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva oL temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

12— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

12.1. Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
12.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contra-
tados. 
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12.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
12.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
12.5. Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
vera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de for-
necedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos pregos, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
12.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio económico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elabo-ada posteri-
ormente a majoração dos pregos. 
12.7. Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
12.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
12.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
gos vigentes. 
12.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos pregos, receberá os valo-
res correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 

13— FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1 — A vigência da Ata de Registro de Pregos —  ARP,  gerada desta Licitação,  sera  de 12 (doze) meses 
contados da data da sua assinatura. 
13.2 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Ad-
ministração/Divisão de Recursos Humanos, procedera emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Servi-
ços ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste 
Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-3e os produ-
tos/serviços pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos pregos registrados, d€ vendo a en-
trega/execução ser efetuada conforme o item 14 deste Edital. Quando da entrega/execução  co  objeto por 
parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de 
acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
13.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços  sera  de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 
13.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante a in-
clusão dos seus pregos no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  ;31 da Lei n° 
8.666/93. 
13.4 - Os prazos de que tratam o item 14.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual periDdo, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

14- ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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14.1 — Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento pró-
prio que devera estar localizado no perimetro urbano de Chopinzinho. 
14.2 — A Contratada Devera disponibilizar semanalmente as vagas para realização de pericias e informar a 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, com no minimo 05 
(cinco) dias de antecedência, os dias e horários que estarão disponíveis para o agendamento ou estabele-
cer de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da empresa licitante vencedora, 
sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
14.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Administração/Divisão de Recursos Hu-
manos e Segurança no Trabalho. 
14.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
14.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
14.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em par-
te, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
14.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o Órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
14.8 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
14.9- Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrolo-
gia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
14.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

15- FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 60.480,00 (sessenta mil, quatrocentos e oitenta reais) para a fiel 
e perfeita execução do objeto desta licitação. 
15.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837/F000). 
15.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Divi-
são de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
15.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios  men  sais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
15.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
15.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respec-
tiva regularização. 
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15.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
15.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
15.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

16- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 — Compete à Contratante: 
16.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
16.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados  co  Ti as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
16.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
16.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objetc, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
16.2 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

17- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 — Compete à Contratada: 
17.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo  corm  exclusi-
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainca: 
17.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
17.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
17.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
17.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
17.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
17.2 - Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, restrições para o 
trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, nc qual conste 
a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no prazo máximo de C3 (três) dias 

após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança 
do Trabalho. 
17.2.1 - 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, ipara entrega 
ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do medico e 01 (uma) devera ser encaminhada 
para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo máximo de 72 (setenta 
e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor; 
17.2.2 - As perícias deverão ser realizadas em consultório indicado pela Contratada, o qual deverá estar 
localizado no perimetro urbano da cidade de Chopinzinho; 
17.2.3 - Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
17.2.4 - Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do  Parana);  
17.2.5 - Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 
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17.3 - Manter pelo menos 01 (um) medico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho mediante a 
apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o medico, e a com-
provação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de copia do Registro na empresa; 
cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, cópia da CTPS ou Contrato de Pres-
tação de Serviços; 
17.4 - Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante expressa e pré-
via autorização do Contratante; 
17.5 - Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços, 
objeto do Contrato; 
17.6 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações 
do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato; 
17.7 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
17.8 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo; 
17.9 - Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natureza; 
17.10 - Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão dos 
serviços; 
17.11 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo empregati-
cio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos trabalhistas, previ-
denciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser 
transfundidos para a Contratante; 
17.12 - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou omissão 
voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso; 
17.12.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente 6 Contratante, aos servidores desta, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa res-
ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  69 e 70 da Lei 
8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
17.12.2 - Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilidade e ônus, 
todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços profissionais 
ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os equipamentos e 
ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estado de conservação, asse o e higiene, 
segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais órgãos competentes, além de aparelhos com a cali-
bração exigida pelo IN METRO, na periodicidade determinada por esse orgão; 
17.12.3 - Guardar total sigilo relativo ás perícias durante e após a execução do Contrato; 
17.13 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo prontamen-
te a quaisquer reclamações; 
17.14 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comun  car  à Secre-
taria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato; 
17.15 - Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas práticas em saúde para garantir a 
segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de atos inseguros 
relacionados ao cuidado; 
17.16 - Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguindo as 
normas e legislações vigentes. 
17.17 - A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus profissionais 
contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e transporte  cos  profissio-
nais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento 
de todo material necessários para realização dos serviços e emissão dos laudos periciais. 

18 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

18.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administra-
ção/Divisão de Recursos Humanos. 
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18.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficar) a cargo do 
Servidor Senhor Géris  Andrei  Spadari, CPF: 847.365.009-30, Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança do Trabalho. 
18.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Carlos Antonio Ansiliero, CPF: 806.349.239-00, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 
Senhora Jakeline Aparecida da Silva Caldatto, CPF: 037.803.209-75, estando sujeito à conferencia quanti-
tativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
18.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
18.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 19.8 e 21.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
18.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor eiou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguid 3 o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

19- DA RESCISÃO 

19.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
19.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
19.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
19.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
19.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
19.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
19.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créc itos retidos. 
19.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
19.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto cpntratado. 
19.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
19.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
19.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
19.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
19.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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19.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
19.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fetos a serem 
apurados; 
19.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
19.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
19.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
19.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 19.7 deste Termo. 

20 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
20.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n 8.666/93. 
20.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

21 - DAS PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência esc-ita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificaca distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
21.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
21.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

22.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
22.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de ccntrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregcs em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
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d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçào do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
22.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
22.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e aLtoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados á licitação e a execução do Contrato. 

23- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

23.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relaçáo ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  _ 
ta2chopinzinho.pr.qov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

24- DA PUBLICIDADE 

24.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publica do no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.E66/93. 

25— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

25.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

26— DA SUCESSÃO E FORO 

26.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
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27.3 — Serb(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes c:redenciados 
presentes. 
27.4 — É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-
tenção de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatõrio. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Mur icipal. Até a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu-
ído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrati-
va. 
27.7 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
rá solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
27.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita20,chopinzinho.pr.gov.br,  ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 e 
das 13:00 ás 17:00 horas. 
27.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
27.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 

Chopinzinho, 13 de agosto de 2020. 

Presidente da Comissão P anente de Licitações 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. DO OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Empresa para realização de Perícias Médicas, a 
serem realizadas por medico do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que apresentarem Atestados 
de Saúde, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
V ALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR  TO- 

TAL R$ 

01 336 Perícia 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de perícia médica, a ser 
prestado por médico do trabalho, com emissão 
de laudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, conforme atribui- 
ções do cargo e determinação precisa do perf- 
odo de afastamento, com a Classificação In- 
ternacional da Doença  (CID).  
As perícias deverão ser realizadas no Municí-
pio de Chopinzinho, em local próprio da pres-
tadora de serviço. 
As datas e horários serão agendados pela 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, conforme agenda semanal disponibi-
lizada pela Contratada. 

,  180 00 60.480,00 

VALOR TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO (R$) 150.480,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Considerando a necessidade da Contratação de Empresa para realização de Pericias Medicas, a se-
rem realizadas por médico do trabalho, para avaliar Servidores Municipais que apresentarem Atestados de 
Saúde, para o período de 12 (doze) meses, tendo em vista que o Município de Chopinzinho  tern  um grande 
número de servidores já afastados que precisam ser reavaliados periodicamente e os demais que recebem 
atestado medico e precisam de perícia médica, conforme Decreto Municipal n° 159/2018. 
2.2 - Considerando que o Município de Chopinzinho realizou Concurso Público, Edital n° 13/2018, com vaga 
para Médico do Trabalho e somente 01 (um) candidato foi aprovado e nomeado, mas pediu exoneração em 
06 de maio de 2020. 
2.3 - Considerando que o Município, nos últimos 12 (doze) meses realizou uma media de 28 ',vinte e oito) 
pericias mensais, conforme planilha abaixo e documento da Divisão de Recursos Humanos e Segurança do 
Trabalho, anexo. 

rviEs ANO QTDE DE PEIVCIAS 

Maio 2019 35 

Junho 2019 20 

Julho 2019 41 

Agosto 2019 49 

Setembro 2019 25 

Outubro 2019 25 

Novembro 2019 41 

Dezembro 2019 25 

• 

• 
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Z  

Janeiro 2020 23 

Fevereiro 2020 15  

Margo  2020 19 

Abril 2020 24 

342 

Média= 28 

28 X 12 = 336 perícias 

2.4 - O objetivo de periciar o atestado que o servidor apresenta é avaliar sua condição laborativa ou não, 
fundamentando a manutenção do atestado ou concluindo pelo retorno imediato ao trabalho. 
2.5 - Considerando que ao julgar a ADPF 324 e o Recurso Extraordinário 958.252, o Supremo Tribunal Fe-
deral firmou a seguinte tese de direito: "E licita a terceirização ou qualquer outra forma de visão de trabalho 
entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 
responsabilidade subsidiária da empresa contratante." 
2.6 - Diante das razões expostas e da necessidade que ora se apresenta, a Administração Muricipal enten-
de pela viabilidade da referida contratação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos pregos 
obtidos junto ás seguintes empresas: 
a) Bernardes e Assumpção Ltda - Me; 
b) Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda; 
C) Tavares e Troyan Ltda. 
3.2 - De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item. 
3.3 - Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

Item Quant. Unid. Descrição  

B
er

na
rd

es
  e

  A
s-

 
su
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pc

ão
  L

td
a  

-  
M

e
  

P
ol

im
ed
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s-
se
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  e

  C
on

-
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lto
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  e
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  M
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  d
o  

T
ra

ba
lh

o
  

Lt
da

  

T
a
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s  
e
  T

ro
ya

n
  

Lt
da

  Valor 
Unit.  
( R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 CO 

.13  
-C 

ci_ 

Contratação de empresa 
especializada para prestação 
de serviços de perícia médi-
ca, a ser prestado por médico 
do trabalho, com emissão de 
laudo pericial após avaliação 
minuciosa do servidor, cons-
tando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, 
conforme atribuições do cargo 
e determinação precisa do 
período de afastamento, com 
a Classificação Internacional 
da Doença  (CID).  
As pericias deverão ser reali-
zadas no Município de Cho-
pinzinho. 
Deverão ser realizadas em 
local próprio da prestadora de 
serviço, datas e horários a 
serem agendados. 

250,00 180,00 210,00 180,00 60.480,00 
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3.4 - Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário, pelo sistema de Re-
gistro de Preços, com base na pesquisa de prego de mercado. 

4. ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento próprio 
que deverá estar localizado no perimetro urbano de Chopinzinho. 
4.2 — A Contratada Devera disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e informar á 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, com no mínimo 05 
(cinco) dias de antecedência, os dia e horários que estarão disponíveis para o agendamento oL estabelecer 
de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da empresa licitante vencedora, 
sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 
4.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Administração/Divisão de Recursos Huma-
nos e Segurança no Trabalho. 
4.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em :aso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de repõ-los, todas as despesas relativas, tais corno impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuizo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
4.8 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 
4.9 - Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrolo-
gia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 60.480,00 (sessenta mil, quatrocentos e oitenta reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837) F: 000. 
5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas pera a Divisão 
de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios  men  sais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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5.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstà icia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir ca respectiva 
regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculacas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados  corn  as especi-
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objetc, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.3 Agendar as perícias e encaminhar os servidores com os respectivos atestados para seren periciados, 
comunicando aos interessados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete à Contratada: 
7.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi-
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainc a: 
7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.1.7 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 
7.2 - Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, restrições para o 
trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, nc qual conste 
a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no prazo máximo de C3 (três) dias 
úteis, após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança 
do Trabalho. 
7.2.1 - 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, para entrega 
ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 01 (uma) deverá ser encaminhada 

• 

• 



) 

Município de Chopinzinho rrL 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo máximo de 72 (setenta 
e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor; 
7.2.2 - As perícias deverão ser realizadas em consultório indicado pela Contratada, o qual deverá estar loca-
lizado no perímetro urbano da cidade de Chopinzinho; 
7.2.3 - Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
7.2.4 - Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do Paraná); 
7.2.5 - Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 
7.3 - Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, mediante a 
apresentação de copias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o médico, e a com-
provação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de cópia do Registro na empresa; 
copia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, cópia da CTPS ou Contrato de Pres-
tação de Serviços; 
7.4 - Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante expressa e prévia 
autorização do Contratante; 
7.5 - Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos servigos, 
objeto do Contrato; 
7.6 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do 
contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato; 
7.7 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
7.8 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo; 
7.9 - Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natureza; 
7.10 - Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão dos 
serviços; 
7.11 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo empregati-
cio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos trabalhistas, previ-
denciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos  Onus  e obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser 
transfundidos para a Contratante; 
7.12 - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de açác ou omissão 
voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso; 
7.12.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Contratante, aos servidores desta, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa res-
ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado, conforme  art.  69 e 70 da Lei 
8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
7.12.2 - Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilidade e ônus, 
todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços profissionais 
ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os equipamentos e 
ferramentas necessárias á execução dos serviços em perfeito estado de conservação, asse o e higiene, 
segundo os padrões exigidos pela AN VISA e demais órgãos competentes, além de aparelhos com a cali-
bração exigida pelo INMETRO, na periodicidade determinada por esse orgão; 
7.12.3 - Guardar total sigilo relativo às perícias durante e após a execução do Contrato; 
7.13 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo prontamente 
a quaisquer reclamações; 
7.14 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Secre-
taria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato; 
7.15 - Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas práticas em saúde  pa-a garantir a 
segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de atos inseguros 
relacionados ao cuidado; 
7.16 - Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguindo as nor-
mas e legislações vigentes. 
7.17 - A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus profissionais 
contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e transporte  cos  profissio-
nais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento 
de todo material necessários para realização dos serviços e emissão dos laudos periciais. 
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8. SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS. 

8.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
8.1.1 - Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tem-
porariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou 
pela não observância das normas legais; 
8.1.2 — Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou tempo-
rariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração 
Municipal, nos termos legais; 
8.1.3 - Por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

9. REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS. 

9.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ot. previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordir  aria  e extra-
contratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (deten-
tora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de 
Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da pro-
posta, de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para -nais ou me-
nos, conforme o caso. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteripres, os pre-
ços registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela 
empresa vencedora (detentora da ata), esta devera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro 
da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos forne-
cedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir 
notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços 
junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da quebra 
do equilibrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 atra-
yes  da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elabo•-ada posteri-
ormente a majoração dos preços. Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Cho-
pinzinho-PR, este devera comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuizo da Mu-
nicipalidade. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de 
preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). Enquanto eventuais solicitações de revisão 
de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o 
fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. A empresa vencedora (Detentora da 
Ata), quando autorizada a revisão dos preços, recebera os valores correspondentes á cobertura das dife-
renças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do 
pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

10- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

• 

• 
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10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administra-
ção/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho. 
10.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do 
Servidor. Senhor Géris  Andrei  Spadari, Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho. 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo 
do Servidor, Senhor Carlos Antonio Ansiliero, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Jakeline 
Aparecida da Silva Caldato, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformida-
de do item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
10.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

11 - DA RESCISÃO 

11.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créc itos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
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11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

12 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

12.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

13- DAS PENALIDADES 

13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência esc-ita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar 6  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuizo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Administração, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

14- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de ccntrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contra-
to; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e aLtoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

15- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1. A Contratada deverá apresentar: 
a) Alvará Sanitário, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do Município sede da pessoa jurídica; 
b) Inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); 
C) Comprovante de inscrição da pessoa jurídica expedido pelo CRM - Conselho Regional de Medicina em 
que estiver filiado (empresa); 

16 - RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

16.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Clecia Steilmann  Weber.  

Chopinzinho/PR, 22 de julho de 2020. 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta devera ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 76/2020 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 336 Perícia  

Contratação de empresa especializada para presta-
ção de serviços de perícia médica, a ser prestado 
por médico do trabalho, com emissão de laudo peri-
cial após avaliação minuciosa do servidor, constan-
do sua situação de saúde, restrições para o traba-
lho, conforme atribuições do cargo e determinação 
precisa do período de afastamento, com a Classifi-
cacao  Internacional da Doença  (CID).  
As perícias deverão ser realizadas no Município de 
Chopinzinho, em local próprio da prestadora de 
serviço. 
As datas e horários serão agendados pela Divisão 
de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
conforme agenda semanal disponibilizada pela Con-
tratada. 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, alem do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, transpor-
te dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, 
direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e 
seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Execução: De acordo com as condições de execução previstas no Item 14 do Edital. 

Local, de de 2020 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° 76/2020, DECLARA expressamente que: 

I - Ate a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatbrio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum Órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 76/2020, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
cão exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
6 Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municipio. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, -esponsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrenco, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

ocal e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)rtio(a) 

nidades decorrentesde Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (a) do Côn- 

juge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a)  
Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (A) 

3° Avô (6) do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) 
Cônjuge do (a) Sobr nho (a)frio 

(a) 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2020 

Aos dias do mês de do ano dois mil e vinte, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chcpinzinho, na 
Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Al-
varo Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009. 378. 889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município 
de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com 
sede e foro na Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora 
em diante denominado CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° resi- 
dente e domiciliado , representante legal da empresa pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° Inscrição Estadual n° , estabelecida na  denominada 
CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem 
efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão n° 76/2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura e eventual de SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS EM PERICIAS MÉDICAS POR MÉDICO DO TRABALHO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao benefi-
ciário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de ate a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os pregos registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva OL temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contratc dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
3.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços rec istrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
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3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elabo-ada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a emprssa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos produtos/serviços, o Município de Chopinzinho, através ca Secretaria 
de Saúde, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro instrumento equiva-
lente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação 
vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos/serviços pretendidos e suas quan-
tidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a entrega/execução ser efetuada conforme a 
Cláusula Quinta desta  ARP.  Quando da entrega/execução do objeto por parte da empresa contratada, esta 
devera emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secre-
taria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços  sera  de acordo com a necessidade da Administração Muni-
cipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante á inclu-
são dos seus pregos no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 
4.4 - Os prazos de que tratam o item 5.2, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando soli-
citado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Ad-
ministração. 
CLAUSULA QUINTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 — Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento próprio 
que deverá estar localizado no perímetro urbano de Chopinzinho. 
5.2 — A Contratada Devera disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e informar 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, com no mínimo 05 
(cinco) dias de antecedência, os dias e horários que estarão disponíveis para o agendamento ou estabele-
cer de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da empresa licitante vencedora, 
sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 
5.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Administração/Divisão de Recursos Huma-
nos e Segurança no Trabalho. 
5.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitara a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em oaso de não 
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aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
5.5 - O MUNICiP10 registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
5.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
5.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
5.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
5.9 - Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrolo-
gia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
5.10 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA SEXTA - FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1 - Fica estimado o valor máximo de R$     reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837/F000). 
6.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Divi-
são de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratorios  men  sais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstaicia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir ca respectiva 
regularização. 
6.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculacas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA StTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1 — Compete à Contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados  corn  as especifi-
cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

") 
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7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1 — Compete à Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, r razo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
8.1.1.5 - Comunicará6 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2 - Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, restrições para o 
trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, nc qual conste 
a data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no prazo máximo de C3 (três) dias 
úteis, após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos Segurança 
do Trabalho. 
8.2.1 - 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, para entrega 
ao seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 01 (uma) devera ser encaminhada 
para a Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo máximo de 72 (setenta 
e duas) horas, a contar da realização da avaliação do servidor; 
8.2.2 - As pericias deverão ser realizadas em consultório indicado pela Contratada, o qual deverá estar loca-
lizado no perímetro urbano da cidade de Chopinzinho; 
8.2.3 - Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
8.2.4 - Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do  Parana);  
8.2.5 - Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 
8.3 - Manter pelo menos 01 (um) medico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, mediante a 
apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o medico, e a com-
provação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de copia do Registro na empresa; 
cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, cópia da CTPS ou Contrato de Pres-
tação de Serviços; 
8.4 - Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante expressa e prévia 
autorização do Contratante; 
8.5 - Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços, 
objeto do Contrato; 
8.6 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do 
contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato; 
8.7 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
8.8 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo; 
8.9 - Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natureza; 
8.10 - Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisào dos 
serviços; 
8.11 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo empregati-
cio, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos trabalhistas, previ- 
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denciarios, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser 
transfundidos para a Contratante; 
8.12 - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de açãc ou omissão 
voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso; 
8.12.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidores desta, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa res-
ponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  69 e 70 da Lei 
8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
8.12.2 - Desempenhar os serviços de acordo com a ética medica, sendo de sua responsabilidade e ônus, 
todos os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços profissionais 
ora contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os equipamentos e 
ferramentas  necessaries  à execução dos serviços em perfeito estado de conservação, asse o e higiene, 
segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais órgãos competentes, além de aparelhos. com  a cali-
bração exigida pelo INMETRO, na periodicidade determinada por esse órgão; 
8.12.3 - Guardar total sigilo relativo as perícias durante e após a execução do Contrato; 
8.13 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo prontamente 
a quaisquer reclamações; 
8.14 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar á Secre-
taria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato; 
8.15 - Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas praticas em saúde  pa -a garantir a 
segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de atos inseguros 
relacionados ao cuidado; 
8.16 - Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguindo as nor-
mas e legislações vigentes. 
8.17 - A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus profissionais 
contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e transporte  cos  profissio-
nais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento 
de todo material necessários para realização dos serviços e emissão dos laudos periciais. 
CLAUSULA NONA - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúd3.  
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do Ser-
vidor Senhor Géris  Andrei  Spadari, CPF: 847.365.009-30, Chefe da Divisão de Recursos HUM2 nos e Segu-
rança do Trabalho. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Carlos Antonio Ansiliero, CPF: 806.349.239-00, e Fiscal Substituto a cargo ,da Servidora 
Senhora Jakeline Aparecida da Silva Caldatto, CPF: 037.803.209-75, estando sujeito à conferência quanti-
tativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato p-oceder con-
forme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de apostilamemo especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado .3 reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créc itos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fetos a serem 
apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n3  8.666/93. 
11.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 



Município de Chopinzinho Y\AL 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
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12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá- 
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fetos a serem 
apurados; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditõrio e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de ccntrato; 
b) "pi-Mica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pi-Mica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preçcs em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pi-Mica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em pi-Micas  corru otas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e  at..  toriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre 0 CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinho.proov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publica  Jo  no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.€66/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: 
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17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA VINCULACAO: 
18.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 76/2020 e à proposta do licitante vencedor. 
18.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descri-
ção dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2020.  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro— Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal Substituto 

ANEXO I da  ARP  n° **/2020 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  1R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 Unid. 12 

Biópsia Renal guiada por ultrassonografia, análise de 
biópsia (imunofluorescência, microscopia óptica, 
coloração especial, anatomopatologia). Deverá estar 
incluso uma diária de hospital, todos os materiais, 
medicamentos, taxa de sala, honorários médicos e 
laudo(s). 

VALOR TOTAL (R$) 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 76/2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

Rua , n° , Bairro  CEP:  na cidade 

de  Estado do  telefone ( )     por intermédio de seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 76/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 31 de agosto de 
2020, ás 10:00 (dez) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PERÍCIAS MEDICAS POR MEDICO DO TRABALHO. Gênero: 
Serviços Técnicos. Valor máximo estimado anual de contratação: R$ 60.480,00. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 
13:00/17:00hs e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone (46) 
3242-8614. 
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Edição n°7703  
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V TOTAL: RS 96.318,45 (noventa e seis mil trezentos e 
dezesseis reais e quanta e cinco centavos). 
ENTREGA: 02 (dois) dias. 
VIGENCIA: 06 (seis)  nooses.  
DATA DA ASSINATURA: 13 de agosto do 2020. 
Mangueirinha, 13 de agosto de 2020. 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO CONTRATOS E CONVÉNIOS 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO W 157/2019 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR 
CONTRATADA: GECIR VICCARI MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
- CLEVELANDIA LTDA - ME 
CNPJ: 09.004.28710001-00 
OBJETO: Constitui objeto deste  Tenon  Aditivo o aumento da 
quantidade do contrato n.*  187/2019 - PMM. Conforme artigo 65. 
§ 1a. da Lei n.*  8.666(1993. 
DA QUANTIDADE - Adita - se a Clausula Primeira (objeto) do 
referido contrato, aumontando em 8.901486406012, tendo  ern  vista o 
parecer do engenheiro responsável, e parecer  juridic°,  com fulcro 
no  Art.  65 d Lei 8.666/93. 
VALOR: Em decorrancia do aumento quantitativo, o termo 
contratual passa a ter mals 22521.871.64 (vinte e  UT  mil oitocentos 
e setenta e  urn  reais e sessenta oito centavos). Acrescentados no 
valor inicial do contrato. 
Os recursos financeiros correrão da conta do município, das 
dotações de 2020. 
DATA DA ASSINATURA: 18 do junho de 2020. 
Manguoirinha. 18 de junho de 2020. 
PUBLIQUE-SE 
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CABINET E DO  PREFEITO  MuNICIPAI DE FVELANDIAL  ESTADO  DO PARANA FM1 /  DF 
AGOSTO  DC 2020.  
ADEMIR  JOSE GI-ELLER  
PREFEITO  MUNICIPAL 

DECRETON°. 1680020 
C.O.de lc.. do 03 mesas 00)0 0010010 00 E40.5  144111.10.16 110 cargo de vreador no 
wore  WAGNER  PAPA 
O R1142110 SILMICIPAL OE CLEVELAND.. no  uso  de was alriouct5es *gels RreMPtAs 00  
SOL  43, orro  da  Lo 0.3nise LIsseaDel.  considerando  o protocol* n. 43.870 
02002 1* 
• 7° • P. comm. Me.. de 03 mews. pre conweer  Ba  ENCIes Mme.p. 0000190 00  
vereador  eo sender petal..  WAGNER  PAM. prodor do  BOM  7.$16.554-6 SSIMaft. CPF 
040.633.493•27. awn fond..F00 no arluNt 1°. II. I de Lei Camp/moo. n 06490. de 
1810511990. 
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GASP&  TE  010 PREF EITOIAUNIC1PAL DE CLEVELAND.,  ESTADO  DO PARANA. EM 17 DE 
AC,OSTO OE 2020.  
ADEMIR  JOSE GMELLER  
Prelado  Municipal 

°EGRET°, 1700020 
Conte. Iona. no 03 moms pare ONVOIM 88 EININ.MutedPms 00  For.. From.  ao  
tanddor ARLEI  ADALBERTO CORDEIRO.  
O  PREFEITO  MUNICIPAL DE CLEVELAND. no  siso  de sues wive.. krwis rs0 
an. 43. moo W L. Organce oonselerando o ...No 0° 43.000.  
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0*00000 ..eenaor prom, ARLO  ADALBERTO CORDEIRO  paned. do RG n5 3.998.3474 
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0154/90. do 18.341990 
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GAMETE DO PREFER() MUNICIPAL DE CLEVELANDIA.  ESTADO  DO PARANA, LAI 17 OE  
AGOSTO  00 2020. 
ACEMIR JOSE °HELLER 
Palo Moncepal  

DECRETO  171/2020 
Concede bor. d03 tn.. Para 000v,eorno 005500414010004 10  cr.  OA oorrsdalao 
ServOtke  CARLOS VOEI  MRES DE  OLIVEIRA,  
O  PREFEITO  MuNICIPAL DE CL EVELAND. no ow de SaNi ambastree 001041110 ec 
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V100000l  ao  sannclor NM..  CARLOS  NEI AIRES OE OUVEIRA portedor do RG n°4.818.772. 
4 SOP/PR . CPI. no 626.650.969.72, cam %a.m.,. no .030010. 11.100 LO Complonemar n• 
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GABINETE  DC/  PREFEITO  MUNICIPAL DE CLEVELAND.,  ESTADO  DO PARANA CM 17 DE  
AGOSTO  DC 2020. 
000E3,110 JOSE GRELLER 
Preferto Arunsrpel  
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GABNETE DO  PREFEITO  MUNICIPAL DE CLEVELMOLA,  ESTADO  DO PARANA CM 17 DE  
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18/09/1990. 
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DECRETO  N.. 1792020 
Concede kanca de 03 mimes pre 001100(100 0. 9.0. 6L07c003 no orgo de sampler  ao  
servelo  EDSON  LU12  BELO  DE ARAN°, 
O  PREFEITO  MUNICIPAL DE CLEVELAND.. no Lie de was 00105.ç2. /ospis preostas no 
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vereador  a  servidora EVELY  APARECIDA  SERAIINI ROWELL part.. do RG n`. 
3.102396-0  SOPOR.  CPF 1.  724.743.709.87. own &memento no ado° 1°. IA I  da  L. 
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Comadn kenos 05 53 melee Pe. COMMA lO FOOMos Mitraehols nO  MIES  do varoador m 
servIdor  GILBERTO  JOSE BECKER. 
O  PREFEITO  MUNICIPAL OE CLEVELAND., no  uso  de sow atribuicaes  legais  proyistas no 
erL 43. inoeso 10 de Lei Oreinica Municipal, mnsiderando o protocol° n°43.864. 
°EGRET. 
Art 1r . PICA canoed. Icant0010 03 ma. pea wormer As ElaNtorS Municipora 00 tOrg0 Oa 
Yamada  ao servidor,  p.m.  GILBERTO  JOSE NECKED. porterlor do RG n' 4 348362 5 
SSPPR. CPF n° 103.270.80410  com  Nod: memo no anon I°. II Ida Le. CorrOemente 
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firdado  sot 15111,2020, 41e00110 o smelts.* corn is Loonço  apresentar  ornprovarto  da  
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GAMETE DO PREEERO MUNICIPAL DE ELEVELANDIA  ESTADO  DO PARANA EM 17 DE  
AGOSTO  OE 2020.  
ADEMIR  JOSE GRELLER 
Rafe. Monapal 

CRF TO W. 17'70020 
Conte. 00.015011 de 03  meses  gam  dom..,  as Eka.e. Abw.m. 01  Fr. RA 10,01000" 
son... KELLY DOS  SANTOS SIQUEIRA  
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060200. 40 18/051/1P30. 
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ADEMIR  JOSE GHELLER 
Preettro MurscipP  

DECRETO  N, 1792020 
Cocoa. lIoneSa do 03  mos.  Ova rowans r Nuns.* m cargo sle verve.,  
senrldre  MARRA,  005200A BRMILLANO. 
O  PREFEITO  MUNICIPAL DE CLEVELANDIA ow de ease MM.*. leg. peeve. no 
art. 03. now IV 00 10, OratnicaNuricipel, ooesodaaclda o protwoM n° 43.858.  
DECRETA  
Art • • - FE. 000004140 icAra co 03 oases, ore mow.; as Ellotass Municipals nO Can20 de 
yereador 01000001*105004. 1AA0ILU  GONZAGA  BRASIMANO. poladora do 00 0' 7.019.549. 
6 SSPPIL, OFF 027.156.189.86. con EN 0,00010 00 00100 1'. U, 1 00 0, canoe...sue re 
1..4150. 189,S,..0. 
/M. 2. Art 2° • A beeneos 00r Soo ram to Ems> antecedento  nora  sou Moo am 10100/2020 
foraltodo se 1911,2020. down. o woofs.00 oem a Lkenoo Maromer comprommui do 
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GABINETE  00  PREFEITO  MUNICIPAL DE CLEVELAND..  ESTADO  000000000k FM 1700 
*0000000 2020.  
ADEMIR  JOSE DIELLER 
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OFCNSTO or. 1790020 
Coneacc man. de 03 rms. pare 000001111 4, Ekiddes M000000010. ne cargo aovercaaor 
servelora MARLEI OE FATIMA DA  SILVA  DE ACRAES. 
0  PREFEITO  MUNICIPAL DE ClEVE.ANOI A. 00 Moo de Was MIEWPOS legarS mammas no 
00.43. Ocean/  da  211 001900100 MunrcIpaS cc  moderando  0 VONSOlo 1*43.877.  
DECRETA•  
An, I° Fca mooed. Ircen. de 03 motes ma romans As El/4000 1,10000110 00000005 
1/11191163f a monde. p00oa. MARLEI DE FATIMA DA  SILVA  DE MORARFS 00,00000 00 RC 
n. 7.210.257.6 SOP/PR. OPT n° 040.666 115-33, corn &Memo.  Sc  »go I,. II. I de L. 
Consienen. m'90010 de 18.05,1990. 
M. 7. • M. 7. • A Versa de gua wata o antecede. Ira sou +goo ern 156612020 
Ind.. ern 15,11/2020 deven00 o 050001 1140 um a LOOP.. 001000001r COrnOWIMN de 
"SWOULMW. Oa Candslaturt rote J..ca ELN oral. 
AA 3'' Este Drool* en,. ern vigor 00 *00400 boa priblicatao.  revogadas  as asp... ern 
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ADONIR JOSE GNELLER • P.,: • 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 76/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 
31 de agosto de 2020, as 10:00 (dez) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PERICIAS MEDICAS 
POR MEDICO DO TRABALHO. Gênero: Serviços Técnicos. Valor máximo estimado 
anual de contratação: RS 60.480,00. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos. Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs e no 
endereço eletrifmico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone (46) 3242-
8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/08/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 76/2020. Forma: Presencial. 
Data da Licitação: Dia 31 de agosto de 2020, As 10:00 (dez) 
horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM PERÍCIAS MÉDICAS POR 
MÉDICO DO TRABALHO. Gênero: Serviços Técnicos. Valor 
máximo estimado anual de contratação: R$ 60.480,00. 0 Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00hs c 13:00/17:00hs e no endereço eletrônico:  

ph_ Informações pelo telefone (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:99AC8F92 

 

 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 18/08/2020. Edição 2077 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

  

• 

www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/99AC8F92/03AGdBq241EkyaRfkjcjTphYFeaUWGbxe888WsWBD3atLetUPOpXNdlAgUKGzqjtKOnrup... 1/1 
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Medicina do Trabalho 

 
POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA. 

CNP): 00.975.647/0001-39 CRM Ill CREA 46226 
Rua Itabira, 1371 — 20  andar — Sala 205 - Centro Pato Branco — PR CEP: 85501-290 

Telefax: (046) 2101-1800  E-mail:  olimed@pmed.com.br  -  Home Page:  www.pmed.com.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 
Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 76/2020 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 336 Pericia 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de perícia médica, a ser 
prestado por médico do trabalho, com emissão 
delaudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, conforme atribuições do 
cargo e determinação precisa do período de 
afastamento, com a Classificação Internacional da 
Doença  (CID).  As perícias deverão ser realizadas 
no Município de Chopinzinho, em local próprio da 
prestadora de serviço. 
As datas e horários serão agendados pela Divisão 
de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, 
conforme agenda semanal disponibilizada pela 
Contratada. 

R$ 180,00 R$ 60.480,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 60.480,00 
Valor total da proposta: R$ 60.480,00 (sessenta mil quatrocentos e oitenta reais). 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, 
transporte dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do 
proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e 
condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Execução: De acordo com as condições de execução previstas no Item 14 
do Edital. 

Dados Bancários: 
AGENCIA BANCO DO BRASIL 0495-2 
N° DA CONTA BANCARIA: 40772-0 

Pato Branco, 28 de agosto de 2.Q 

1(4. 
.4:-,V1/404,10v\Or'\ 

Polimedici Assessoria e_ 
Daniel Vinicios R sende 

Sócio Administrador 
CPF: 046.007.599-31 

RG: 9.275.170-8 SSPPR 

Icma do Trabalho Ltda. 
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Os abaixo identificados e qualificados: 

1) GILMAR PEDRO RESENDE, brasileiro, maior, divorciado, natural de Marcelino 
Ramos-RS, empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. 436.524.419-15, portador da 
carteira de identidade RG n°.17/R-1.302.534 SSP-SC, expedida em 31/08/1989, 
residente e domiciliado na Rua Ibipork 340, Apto. 104, Centro, Pato Branco-PR, CEP: 
85501-056. 

2) ANUBES SMIDERLE, brasileira, maior, solteira, nascida em 17/05/1972, natural de 
Pato Branco-PR, administradora de empresas com registro no CRA-PR sob o n° 
10.193 e técnica de segurança do trabalho com registro no MTE-PR sob n°. 002277-2, 
inscrita no CPF/MF sob n°. 840.029.649-49, portadora da carteira de identidade RG 
n'.4.942.165-6 SSP-PR, expedida em 25/02/1987, residente e domiciliada na Rua 
ltabira, 1371, Centro, Pato Branco-PR, CEP: 85501-286. 

3) JAKCSON OLMES LOVERA, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 25/04/1981, 
natural de São Lourenço do Oeste-SC, engenheiro de segurança do trabalho com 
registro no CREA-PR n° 87026, inscrito no CPF/MF sob n°. 030.506.789-33, portador 
da carteira de identidade RG n'.3.787.564 SSP-SC, expedida em 22/02/1995, 
residente e domiciliado na Rua Sebastião Lara, 49, bairro Bonatto, Pato Branco-PR, 
CEP: 85506-450. 

4) DANIEL VINICIOS RESENDE, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 28/12/1991, 
natural de Pato Branco-PR, empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. 046.007.599-31, 
portador da carteira de identidade RG n°.9.275.170-8 SSP-PR, expedida em 
17/10/2005, residente e domiciliado na Rua  Bolivia,  85, bairro Jardim das Américas, 
Pato Branco-PR, CEP: 85502-020. 

5) GISELE XAVIER SIMOES POLGA, brasileira, maior, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Pato Branco-PR, empresária, inscrita no 
CPF/MF sob n°. 007.894.639-54, portadora da carteira nacional de habilitação n° 
02777437160 expedida pelo DETRAN-PR em 15/04/2015, residente e domiciliada na 
Rua Tocantins, 3941, bairro São Luiz, Pato Branco-PR, CEP: 85504-702. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praga 
sob o nome de POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 
TRABALHO LTDA, com sede na Rua ltabira, 1371, Sala 02, Centro, Pato Branco-PR, 
CEP 85501-290, e inscrita no CNPJ/MF sob n°. 00.975.647/0001-39, registrada na 
Junta Comercial do  Parana  sob n° 412.0651767-3 em 30/06/2009, tendo sua última 
alteração contratual registrada sob o n° 20173998712 em 20/07/2017; resolvem alterar 
o contrato social mediante as condições estabelecidas nas clausulas seguintes: 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
4 F A   • A .r.r4f4,n,ge. 
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CLAUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA SEDE SOCIAL: 0 endereço da presente sociedade 
que é na Rua Itabira, 1371, Sala 02, Centro, Pato Branco-PR, CEP 85501-290, fica alterado para Rua 
Itabira, 1371, Sala 02, Centro, Pato Branco-PR, CEP 85501-047. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DE SÓCIO: 0 endereço da sócia 
ANUBES SMIDERLE que era na Rua Itabira, 1371, Centro, Pato Branco-PR, CEP: 85501-286, fica 
alterado para Rua Tupinambá, 177, Apto 403, bairro Parzianello, Pato Branco-PR, CEP 85504-470. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DE SÓCIO: 0 endereço do sócio 
GILMAR PEDRO RESENDE que era na Rua Ibipork 340, Apto. 104, Centro, Pato Branco-PR, CEP: 
85501-056, fica alterado para Rua Tupinambá, 177, Apto 403, bairro Parzianello, Pato Branco-PR, 
CEP 85504-470. 

CLAUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem por objeto 
social a exploração do ramo de: 
7119-7/04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho; Elaboração de projetos 
de segurança do trabalho; 
7490-1/99 - Assessoria e consultoria em saúde e medicina do trabalho; 
8599-6/04 - Treinamento e cursos; 
7733-1/00 - Locação de softwares; 
8630-5/99 - Serviços de medicina do trabalho; 
7020-4/00 - Assessoria e consultoria em recursos humanos; 
8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; Clinica Médica em Empresa; 
8660-7/00 — Serviço de consultoria e assessoria a área de saúde. 
Passa a partir desta data a ter o seguinte objeto: 
7119-7/04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho; Elaboração de 
projetos de segurança do trabalho; 
7490-1/99 - Assessoria e consultoria em saúde e medicina do trabalho; 
7733-1/00 - Locação de softwares; 
8599-6/04 - Treinamento e cursos; 
8630-5/99 - Serviços de medicina do trabalho; 
7020-4/00 - Assessoria e consultoria em recursos humanos; 

..,3630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; Clinica Médica em Empresa; 
8660-7/00 — Serviços de consultoria e assessoria na área da saúde; 
8650-0/04 - Serviços de fisioterapia; 
8640-2-08 - Serviços de diagnostico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames análogos; 
8650-0/06 - Serviços de fonoaudiologia. 

CLAUSULA QUINTA - DA TRANSFERÊNCIA DE COTAS: o sócio GILMAR PEDRO RESENDE, acima 
qualificado, transfere por venda onerosa, com o consentimento dos outros sócios, sendo 1.750,00 (um 
mil e setecentos e cinquenta) quotas integralizadas que possui pelo valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma totalizando R$ 1.750,00 (um mil e setecentos e cinquenta reais) ao sócio DANIEL VINICIOS 
RESENDE, acima qualificado, dando plena quitação das quotas vendidas, e 9.800,00 (nove mil e 
oitocentas) quotas integralizadas que possui pelo valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito 'a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
nAA4.....n. A.  
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totalizando R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais) a sócia ANUBES SMIDERLE, acima qualificada, 
dando plena quitação das quotas vendidas. 

CLAUSULA SEXTA - DA NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: 

Nome (%) Cotas Valor R$ 
GILMAR PEDRO RESENDE 55.00 19.250 19.250,00 
ANUBES SMIDERLE 33.00 11.550 11.550,00 
DANIEL VINICIOS RESENDE 10.00 3.500 3.500,00 
JAKCSON OLMES LOVERA 1.00 350 350,00 
GISELE XAVIER SIMOES POLGA 1.00 350 350,00 
TOTAL 100.00 35.000 35.000,00 

CLAUSULA SÉTIMA - DO AUMENTO DE CAPITAL: 0 capital social que é de R$ 35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais), divididos em 35.000 (trinta e cinco mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é elevado para 
R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), divididos em 320.000 (trezentas e vinte mil) quotas de 
capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 

- FORMA E PRAZO: 0 aumento de capital acima previsto e consolidado, no valor de R$ 
285.000,00 (duzentos e oitenta e cinco mil reais), é inteiramente subscrito e integralizado pelos sócios, 
proporcionalmente às suas participações no capital da sociedade. Sendo integralizados da seguinte 
maneira: 

a) 0 sócio GILMAR PEDRO RESENDE integralizou R$ 156.750,00 (cento e cinquenta e seis mil, 
setecentos e cinquenta reais) referente a antecipação de capital social em moeda corrente nacional, 
conforme os lançamentos contábeis realizados no período de abril a outubro de 2019. 

b) A sócia ANUBES SMIDERLE integralizou R$ 94.050,00 (noventa e quatro mil e cinquenta reais) 
referente a antecipação de capital social em moeda corrente nacional, conforme os lançamentos 
contábeis realizados no período de maio a agosto de 2019. 

c) 0 sócio DANIEL VINICIOS RESENDE integraliza neste ato R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e 
quinhentos reais) em moeda corrente nacional. 

d) O sócio JAKCSON OLMES LOVERA integraliza neste ato R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e 
oinquenta reais) em moeda corrente nacional. 

e) A sócia GISELE XAVIER SIMOES POLGA integraliza neste ato R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e 
cinquenta reais) em moeda corrente nacional. 

- NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das modificações havidas, o capital social, 
inteiramente integralizado em moeda nacional, fica assim dividido entre os sócios: 
Nome (%) Cotas Valor R$ 
GILMAR PEDRO RESENDE 55.00 176.000 176.000,00 
ANUBES SMIDERLE 33.00 105.600 105.600,00 
DANIEL VINICIOS RESENDE 10.00 32.000 32.000,00 
JAKCSON OLMES LOVERA 1.00 3.200 3.200,00 
GISELE XAVIER SIMOES POLGA 1.00 3.200 3.200,00 
TOTAL 100.00 320.000 320.000,00 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
f A 4 AA' A • f 4 X 
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CLAUSULA OITAVA — Fica alterada a Cláusula decima primeira — a qual passa a ter a seguinte 
redação: EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS 
NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas em 
conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou 
perdas apurados, independentemente do percentual de participação de cada um na sociedade. 

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos 
inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá ser distribuído 
mensalmente aos sócios, a titulo de Antecipação de Lucros, independente do percentual de 
participação de cada sócio na sociedade. Nesse caso será observada a reposição dos lucros quando a 
distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o  art.  1.059 da Lei n.° 10.406/2002. 

..>CLAUSULA NONA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação ora ajustada, 
consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

CNPJ/MF: 00.975.647/0001-39 
NIRE: 412.0651767-3 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1) GILMAR PEDRO RESENDE, brasileiro, maior, divorciado, natural de Marcelino 
Ramos-RS, empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. 436.524.419-15, portador da 
carteira de identidade RG n°.17/R-1.302.534 SSP-SC, expedida em 31/08/1989, 
residente e domiciliado na Rua Tupinambá, 177, Apto. 403, bairro Parzianello, Pato 
Branco-PR, CEP 85504-470. 

2) ANUBES SMIDERLE, brasileira, maior, solteira, nascida em 17/05/1972, natural de 
Pato Branco-PR, administradora de empresas com registro no CRA-PR sob o n° 
10.193 e técnica de segurança do trabalho com registro no MTE-PR sob o n° 
002277-2, inscrita no CPF/MF sob n°. 840.029.649-49, portadora da carteira de 
identidade RG n°.4.942.165-6 SSP/PR, expedida em 25/02/1987, residente e 
domiciliada na Rua Tupinambá, 177, Apto. 403, bairro Parzianello, Pato Branco-PR, 
CEP 85504-470. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito "a comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
A 4 A ele. 
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3) JAKCSON OLMES LOVERA, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 25/04/1981, 
natural de São Lourenço do Oeste-SC, engenheiro de segurança do trabalho com 
registro no CREA-PR n° 87026, inscrito no CPF/MF sob n°. 030.506.789-33, portador 
da carteira de identidade RG n°.3.787.564 SSP-SC, expedida em 22/02/1995, 
residente e domiciliado na Rua Sebastião Lara, 49, bairro Bonatto, Pato Branco-PR, 
CEP: 85506-450. 

4) DANIEL VINICIOS RESENDE, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 28/12/1991, 
natural de Pato Branco-PR, empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. 046.007.599-31, 
portador da carteira de identidade RG n°.9.275.170-8 SSP/PR, expedida em 
17/10/2005, residente e domiciliado na Rua  Bolivia,  85, bairro Jardim das  Americas,  
Pato Branco-PR, CEP: 85502-020. 

5) GISELE XAVIER SIMOES POLGA, brasileira, maior, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Pato Branco-PR, empresária, inscrita no 
CPF/MF sob n°. 007.894.639-54, portadora da carteira nacional de habilitação n° 
02777437160 expedida pelo DETRAN-PR em 15/04/2015, residente e domiciliada na 
Rua Tocantins, 3941, bairro São Luiz, Pato Branco-PR, CEP: 85504-702. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça 
sob o nome de POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 
TRABALHO LTDA, com sede na Rua Itabira, 1371, Sala 02, Centro, Pato Branco-PR, 
CEP 85501-047, e inscrita no CNPJ/MF sob n°. 00.975.647/0001-39, registrada na 
Junta Comercial do  Parana  sob n° 412.0651767-3 em 30/06/2009; resolvem atualizar 
o contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A sociedade gira sob o nome 
empresarial de POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 
e tem sede e domicilio na Rua ltabira, 1371, Sala 02, Centro, Pato Branco-PR, CEP 85501-047. 

CLAUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a qualquer 
tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no pais ou no exterior, mediante alteração contratual 
assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE: A 
sociedade iniciou suas atividades em 05/12/1995 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

CLAUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo de: 
7119-7/04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho; Elaboração de projetos 
de segurança do trabalho; 
7490-1/99 - Assessoria e consultoria em saúde e medicina do trabalho; 
7733-1/00 - Locação de softwares; 
8599-6/04 - Treinamento e cursos; 
8630-5/99 - Serviços de medicina do trabalho; 
7020-4/00 - Assessoria e consultoria em recursos humanos; 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovacao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
4 fe. A AA cp A. ,r.rifins....3, 
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8630-5/03 - Atividade médica annbulatorial restrita a consultas; Clinica Médica em Empresa; 
8660-7/00 - Serviços de consultoria e assessoria na área da saúde; 
8650-0/04 - Serviços de fisioterapia; 
8640-2-08 - Serviços de diagnostico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames análogos; 
8650-0/06 - Serviços de fonoaudiologia. 

CLAUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: 0 capital social é de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil 
reais), divididos em 320.000 (trezentas e vinte mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, subscritas e já integralizadas, em moeda corrente do Pais, pelos sócios e distribuídas 
da seguinte forma: 

Nome (%) Cotas Valor R$ 
GILMAR PEDRO RESENDE 55.00 176.000 176.000,00 
ANUBES SMIDERLE 33.00 105.600 105.600,00 
DANIEL VINICIOS RESENDE 10.00 32.000 32.000,00 
JAKCSON OLMES LOVERA 1.00 3.200 3.200,00 
GISELE XAVIER SIMOES POLGA 1.00 3.200 3.200,00 
TOTAL 100.00 320.000 320.000,00 

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio é 
restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social, conforme dispõe o  art.  1.052 da Lei 10.406/2002. 

CLAUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são indivisíveis e não 
poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e prego, o direito de preferência para a sua aquisição se 
postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá 
notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o prego, 
forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que 
deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a 
critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das 
luotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja 

--.6xercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CLAUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL: A 
administração da sociedade cabe a GILMAR PEDRO RESENDE, DANIEL VINICIOS RESENDE e 
ANUBES SMIDERLE, a quem compete praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade com 
os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante 
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo obrigar a 
sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar 
todos os atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da 
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovagao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
f A   • ' o  el 'F' 
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- È vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

- Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da sociedade, 
procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os atos e 
operações a serem praticados. 

CLAUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os Administradores declaram, sob as 
penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

..,, CLAUSULA DÉCIMA - RETIRADA  PRO-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social, em 31 de 
dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo á 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela 
legislação societária, elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, 
participando todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, independentemente do percentual de 
participação de cada um na sociedade. 

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos 
inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá ser distribuído 
mensalmente aos sócios, a titulo de Antecipação de Lucros, independente do percentual de 
participação de cada sócio na sociedade. Nesse caso será observada a reposição dos lucros quando a 
distribuição afetara capital social, conforme estabelece o  art.  1.059 da Lei n.° 10.406/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao 
,kmino do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando  
or  o caso. 

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço patrimonial e o 
de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo recebimento, 
disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: Falecendo ou 
interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 
incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedad A data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
4.f,,ma.A^ nnA4eyno A. Ir.1.4f4rme.a, 
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Parágrafo  Calico  - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - EXCLUSÃO DE SÓCIO POR JUSTA CAUSA:  Art.  1085. Ressalvado 
o disposto no  art.  1.030 da Lei n.° 10.406/2002, quando a maioria dos sócios, representativa de mais da 
metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da 
empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá exclui-los da sociedade, por justa causa, 
mediante alteração do contrato social. 

- A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada para esse fim, 
ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa. 

- Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio excluído será apurado e 
liquidado na forma prevista na cláusula 138  deste contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DELIBERAÇÕES SOCIAIS E REUNIÃO DE SÓCIOS: Dependem de 
deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no presente contrato: 
a) aprovação das contas da administração; 
b) designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
c) destituição dos administradores; 
d) modo de sua remuneração; 
e) modificação do contrato social; 
f) cisão, a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de liquidação; 
g) nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas; 
h) pedido de concordata; 
i) transformação da sociedade; 
j) outros assuntos de interesse social. 

- As deliberações sociais, obedecido o disposto no  art.  1.010 da Lei n.° 10.406/2002, serão 
tomadas em reunião dos sócios, convocadas pelos administradores nos casos acima previstos, 
dispensando-se a realização da mesma quanto todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria 
que seria objeto da reunião; 

§2.° - A convocação das reuniões será feita por meio de carta registrada com aviso de recebimento 
(AR), enviada para o endereço dos sócios e deverá conter local, data, hora e ordem do dia, para a 
instalação da reunião; 

- É dispensada qualquer formalidade de convocação, quando todos os sócios comparecerem ou 
se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem dia; 

- As reuniões serão convocadas com antecedência de, no  minim,  8 (oito) dias úteis da data de 
sua realização, para a primeira convocação, e de cinco dias, para as posteriores; 

- Uma vez regularmente convocada,  clever-se-6 observar o quorum de instalação da reunião, o 
qual deverá ser de no minimo de 3/4 do capital social para a primeira convocação e em segunda 
convocação com qualquer número; 

- O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio, ou por advogado, mediante outorga 
de mandato com especificação dos atos autorizados, devendo o instrumento ser levado a registro, 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
anX^ • f A 4 o  AA' A 
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juntamente com a ata; 

- As reuniões serão presididas por sócio escolhido entre os presentes e caberá ao presidente a 
escolha do secretario; 

- As deliberações dos sócios serão tomadas: 
• pelos votos correspondentes a, no  minim:),  3/4 do capital social para: a modificação do contrato 
social, para a incorporação, fusão, dissolução e cessação do estado de liquidação; 
• pelos votos correspondentes amais da metade do capital social (maioria absoluta) para: designação 
dos administradores, quando em ato separado, destituição dos administradores, estabelecimento do 
modo de sua remuneração, pedido de concordata e também para transformação de tipo jurídico; 
• pelos votos correspondentes a, no minimo, 2/3 do capital social para: designação de administrador 
não sócio, se o capital estiver integralizado; destituição de sócio nomeado administrador no contrato; 
• pela unanimidade dos sócios para: designação de administrador não sócio, se o capital não estiver 
totalmente integralizado; 
• pela maioria de votos dos presentes (maioria simples): nos demais casos previstos em lei ou no 
presente contrato, se este não exigir maioria mais elevada. 

- Dos trabalhos e deliberações tomadas  sera  lavrada ata, no Livro de Atas de Reunião e ata  sera  
assinada por todos os presentes; 

§10.° - Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pela 
mesa,  sera,  nos vinte dias subseqüentes à reunião, apresentada para arquivamento e averbação na 
Junta Comercial, mas, as modificações do ato constitutivo "deliberadas em reunião" devem ser 
formalizadas em instrumento de alteração contratual; 

§11.° - A reunião dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, no primeiro quadrimestre 
seguinte ao término do exercício social, para os fins do disposto na cláusula 11.a deste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DIREITO DE RECESSO: Em caso de modificação do contrato, fusão da 
sociedade, incorporação de outra, ou dela por outra ou transformação, se não houver o consentimento 
de todos os sócios, o dissidente da decisão majoritária poderá retirar-se da sociedade, nos 30 (trinta) 
dias subsequentes a deliberação, aplicando-se, nesse caso, o disposto no  art.  1.031 da Lei n. ° 
10.406/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS: Os casos omissos deste contrato serão resolvidos 
ela aplicação dos dispositivos legais que regem este tipo societário e, supletivamente, pelas normas da 

sociedade anônima (Lei n. 06.404/76),  conforme faculta o § único do  art.  1.053 da Lei n. 010.406/2002.  

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE: Os sócios declaram que: 
a) a sociedade se enquadra na situação de empresa de pequeno porte; 
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, não excedeu o limite fixado no inciso ll do  art.  3° da Lei 
Complementar n°.123/2006, observado o disposto no § 2° do mesmo artigo; 
c) a sociedade não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 40  do  art.  
3°da mesma Lei. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectiVos portais, 
4r,feNv-m.,-.A., rAeliev,.. A. 
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CLAUSULA DÉCIMA NONA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Pato Branco-PR para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expressa renúncia 
a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser. 

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via única, obrigando-se 
fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Pato Branco-PR, 11 de novembro de 2019. 

GILMAR PEDRO RESENDE ANUBES SMIDERLE 

JAKCSON OLMES LOVERA DANIEL VINICIOS RESENDE 

GISELE XAVIER SIMOES POLGA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
cs."42 A. 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 

TRABALHO LTDA consta assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF/CNPJ Nome 
00789463954 

GISELE XAVIER SIMOES POLGA 
93050678933 
/ JAKCSON OLMES LOVERA 
04600759931 

DANIEL VINICIOS RESENDE 
43652441915 

GILMAR PEDRO RESENDE 
84002964949 

ANUBES SMIDERLE 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 03/12/2019 14:55 SOB N° 20197263623. 
PROTOCOLO: 197263623 DE 29/11/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11905558000. NINE: 41206517673. 
POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA KM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

CURITIBA, 03/12/2019 
www.empresafacil.pr.gov.br  

111011111kAIMM 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
A. 1.46,4f4.a.Z. 
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Medicina do Trabalho 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA. 
CNPJ: 00.975.647/0001-39 CRM 111 CREA 46226 

Rua Itabira, 1371 — 2l)  andar — Sala 205 - Centro Pato Branco — PR CEP: 85501-290 
Telefax: (046) 2101-1800  E-mail:  polimed(@omed.com.br  -  Home Page:  www.pmed.com.br  

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda. 

ENDEREÇO: Rua Itabira, 1371, centro, sala 205 na cidade de Pato Branco estado do 
Paraná 

CNPJ: 00.975.647/0001-39 FONE/FAX:(46) 21011800 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGA0 PRESENCIAL — Edital n° 
76/2020, instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos 
que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 
respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Pato Branco, 28 de agosto de 2020 

Polimedici Assessona e  Consult  ria em Medicina do Trabalho Ltda. 
Daniel Vini8ios Resende 

Sócio Administrador 
CPF: 046.007.599-31 

RG: 9.275.170-8 SSPPR 
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Rua Maria Bueno, 284 - Trevo da Guarany 
CNPJ: 08.283.233/0001-50 
Telefax: (46) 3224-2414  
E-mail:  cartoriodistribuidorpb@gmail.com  
85501-560 - Pato Branco - Paraná 

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE  
JURAMENTADOS:  DILMAR ALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE  

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, sob minha guarda neste cartório, 
verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

CNPJ 00.975.647/0001-39, no período compreendido desde 14/12/1960, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 
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CNPJ: 08.283.233/0001-50 
Telefax: (46) 3224-2414  
E-mail:  cartoriodistribuidorpb@gmail.com  
85501-560 - Pato Branco -  Parana  

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE  
JURAMENTADOS:  DILMAR ALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE  

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL, sob minha guar-
da neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

CNPJ 00.975.647/0001-39, no período compreendido desde 14/12/1960, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 

11111111MIREAR91111111111111111 I 13111111911131111 " 
R, 21 d 7;sto d 

DILMAR ALUIZI SE 

.0‘s1RIeu,4;--„, 

/... o jSVP 
1.9 00 #,LT.P.:4-  -, It's \I  isf...,  ." ..gsr4,137 -, - 

-1 4- - ,..; • ,r , • 4. 4,  

1 00   

\ onme Prow , °'104.0  
riso  v. co 8:1 1 .0 A, • - 

, rAmz, v
e  ,, 

Juramentedr -
0 
n.93' 1... . >.C"On7ar,- it ,1,3  e / de ?_, 

'--Vi'AN CO - -- 

S  



28/08/2020 

f• REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
---C) tv 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRICAO 

00.975.647/0001-39 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

26/12/1995 

NOME EMPRESARIAL 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

POLIMED 
PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica relacionados 5 segurança do trabalho 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 

,...' 86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames análogos 
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia 
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia 
86.60-7-00 - Atividades de apoio A gestão de saúde 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R ITABIRA 
NUMERO 

1371 
COMPLEMENTO 

SALA 02 

CEP 

85.501-047 
BAIRRO DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO  

PATO BRANCO 
UP  

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

FINANCEIRO@PMED.COM.BR  
TELEFONE 

(46) 2101-1800 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

_..)MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

I 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
.**1.1•11•11.* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
......*** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 28/08/2020 às 14:58:48 (data e hora de  Brasilia).  
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28!08/2020  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 
CNPJ: 00.975.647/0001-39 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 14:59:21 do dia 28/08/2020 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 24/02/2021. 
Código de controle da certidão: F8A4.CFB9.1346E.17E0 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 022506187-00 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 00.975.647/0001-39 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 26/12/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www,fazenda.pr.gov.br   

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (28/08/2020 15:00:02) 



MUNIC010 DE PATO BRANCO - PARANÁ 
Secretaria de Finanças 
Divisão de Tributos 

rl 9 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

NOME • POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 
CNPJ/CPF..: 00.975.647/0001-39 
ENDEREÇO..: 49 ITABIRA 1371 CENTRO DA CIDADE 
MUNICÍPIO.: PATO BRANCO UF: PR 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro Imobiliário ou Mobiliário do sujeito 
passivo acima identificado, é CERTIFICADO que NÃO CONSTAM pendências em seu nome 
rillrente a Tributos Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em 28/08/2020 
Válida ate 90 dias  epos  a data de emissão desta. 
Código/Ano da certidão • 0034840/2020 
Código de autenticidade da certidão: 134752636134752 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 



CAIXA 
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 00.975.647/0001-39 

Razão SOCial:POLIMEDICI ASSES E  CONSULT  EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

Endereço: RUA ITABIRA 1371 / CENTRO / PATO BRANCO / PR! 85501-290 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:26/08/2020 a 24/09/2020  

Certificação Número: 2020082602010628300001 

Informação obtida em 28/08/2020 15:01:05 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

28/08/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO 
LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 00.975.647/0001-39 
Certidão n°: 21132873/2020 
Expedição: 28/08/2020, as 15:01:22 
Validade: 23/02/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 
TRABALHO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
00.975.647/0001-39, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores & data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se & verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério POb1i r6 do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

DiWidas e sugestbes: ondtOtst.jus.br  



Polimed 
Medicina do Trabalho 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA.  
CNN:  00.975.647/0001-39 CRM 111 CREA 46226 

Rua Itabira, 1371 — 20  andar — Sala 205 - Centro Pato Branco — PR CEP: 85501-290 
Telefax: (046) 2101-1800  E-mail:  polimedPomed.com.br  -  Home Page:  www.pmed.com.br  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 76/2020. 

A Empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 
TRABALHO LTDA., devidamente inscrita no CNPJ n° 00.975.647/0001-39, com 
endereço na Rua Itabira, n° 1371, Bairro centro, CEP: 85.501-047 na cidade de Pato 
Branco_ Estado do Paraná, telefone (46) 2101-1800 por intermédio de seu 
representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: Empresa de pequeno porte nos 
termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 
4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

t  0:` 

• • 
Pato Branco, 28 de agosto de 202;,...„ 
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Polimedici Assessoria e s  Ito  a m Medicina do Trabalho Ltda. 
Daniel Vinicios Resende 

Sócio Admilistrador 
CPF: 046.007.599-31 

RG: 9.275.170-8 SSPPR 



=MAMMY  
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ 

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

Empresa »Fácil 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 12/08/2020, as 08:31:17 (horário de  Brasilia).  
Se mp essa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código 9SEZO3G 

111111 11111 I  
PRC2003388426 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretario Geral 

II II  II  
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YINQ,  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacioniir de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

Protocolo: PRC2003388426 

NIRE (Sede) 
41206517673 

CNPJ 
00.975.647/0001-39 

Data de Ato Constitutivo 
30/06/2009 

Inicio de Atividade 
05/12/1995 

Endereço Completo 
Rua Itabira, N°1371, SALA 02.  Centro- Pato Branco/PR - CEP 85501-047 

L.:06jeto Social 
7119-7/04 - Serviços de perícia técnica relacionados a segurança do trabalho; Elaboração de projetos de segurança do trabalho; 7490-1/99 - Assessoria 
e consultoria em saúde e medicina do trabalho; 8599-6/04 - Treinamento e cursos; 7733-1/00 - Locação de softwares; 8630-5/99 - Serviços de medicina 
do trabalho; 7020-4/00 - Assessoria e consultoria em recursos humanos; 8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; Clinica Medica 
em Empresa; 8660-7/00 - Serviços de consultoria e assessoria na  area  de saúde; 8650-0/04 - Serviços de Fisioterapia; 8640-2/08 - Serviços de 
diagnostico por registro grafico-  ECG, EGG  e outros exames análogos; 8650-0/06 - Serviços de Fonoaudiologia. 

Capital Social 
R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno 

Porte) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
GILMAR PEDRO RESENDE 436.524.419-15 R$ 176.000,00 Sócio S 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ANUBES SMIDERLE 840.029.649-49 R$ 105.600,00 Sócio S 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
DANIEL VINICIOS RESENDE 046.007.599-31 R$ 32.000,00 Sócio S 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
JAKCSON OLMES LOVERA 030.506.789-33 R$ 3.200,00 Sócio N 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
GISELE XAVIER SIMOES 007.894.639-54 R$ 3.200,00 Sócio N 
POLGA 

_ 

ça-41os do Administrador 
Nome CPF Término do mandato 
GILMAR PEDRO RESENDE 436.524.419-15 
Nome CPF Término do mandato 
ANUBES SMIDERLE 840.029.649-49 
Nome CPF Termino do mandato 
DANIEL VINICIOS RESENDE 046.007.599-31 

Último Arquivamento 
Data Número Ato/eventos 
03/12/2019 20197263623 002 / 051 - CONSOLIDACAO DE  

CONTRATO/ESTATUTO 

Situação 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  

1 de 1 



Polimed 
Medicina do Trabalho 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA.  
CNN:  00.975.647/0001-39 CRM 111  UREA  46226 

Rua Itabira, 1371 — 20  andar — Sala 205 - Centro Pato Branco — PR CEP: 85501-290 
Telefax: (046) 2101-1800  E-mail:  polimed©omed.c m.br -  Home Page:  www.pmed.com.br  

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII DO  ART.  7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

A empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 
TRABALHO LTDA., CNPJ n.° 00.975.647/0001-39, sediada à Rua Itabira, 1371, 
centro, sala 205 na cidade de Pato Branco estado do Paraná por intermédio de seu 
representante legal, abaixo assinado, e para fins do Pregão n.° 76/2020, DECLARA 
expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 
governo, estando apta a contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição 
Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o 
inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

‘.1 

Pato Branco, 28 de agosto de 2020 

.5",\Ç ,tt•te,0% 

Polimedici Asse onsul o  la  em Medicina do Trabalho Ltda. 
DanieI'Vjtcios Resende 

Sócio A ministrador 
CPF: 046.007.599-31 

RG: 9.275.170-8 SSPPR 



Pato Branco, 28 de agosto de 2020 
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Polimed 

Medicina do Trabalho 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA. 
CNP3: 00.975.647/0001-39 CRM 111 CREA 46226 

Rua Itabira, 1371 — 29  andar — Sala 205 - Centro Pato Branco — PR CEP: 85501-290 
Telefax: (046) 2101-1800  E-mail:  polimedPomed.com.br  -  Home Page:  www.pmed.com.br  

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA 

NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A empresa POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO 
LTDA., inscrita no CNPJ sob n° 00.975.647/0001-39, com sede á Rua ltabira, n° 1371, centro 
no Município de Pato Branco, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. Daniel 
Vinicios Resende, portador da carteira de identidade RG n° 9.275.170-8 e inscrito no CPF sob 
n° 046.007.599-31, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou 
responsável técnico ou legal da referida empresa NA° possuem grau de parentesco 
consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 
adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 
autoridade ligada A contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente 
pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar 
nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TOE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o 
entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-
4/Paranavai-PR-4° Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 
sob a modalidade Pregão Presencial n° 076/2020, instaurada pelo Município de Chopinzinho, 
que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não 
são servidores ou dirigentes de Órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a 
declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de 
sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que 
impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações 
de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme 
vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

a;(.<1'.v
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Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.  

SO°  ts 2  

Polimedici Assessoria-ei • u t ria edicina do Trabalho Ltda. 
Daniel Vinicios esende 

Sócio Administiador 
CPF: 046.007.599-31 

RG: 9.275.170-8 SSPPR 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

Nossa Terra 

CADASTRO CONTRIBUINTE: 

4004090 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRANCO 
ALVARÁ DE LICENÇA 

PARA: 

LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO 

NOME/RAZAO SOCIAL: 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

ENDEREÇO: 

* RUA ITABIRA 1371 CONJUNTO 205 

ATIVIDADE: •  Serviços de perícia técnica relacionados A segurança do trabalho 
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
Outras ativida4os profissionais, cientificas técnie.as  não ospaciçica 

CNPNCPF: 

00.975.647/0001-39  

AREA  ÚTIL:  

7:.; , 00  

ALVARÁ: 

011/1996 

PROCESSO N°: 

O  

0 PRESENTE A ARA DE LIC KA DEVERA SER EXPOSTO EM LOCAL 
VISÍVEL DE FAX, L ACESSO A ISCALIZAÇÃO 

\\ 
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da  wider  

2  Em te • ... 

V Pato Z019 P 
g Branco 

I
Bet. Maur  ey Ap. de Andri,--'ca • 

RUA TAPAJ S, 64 • FONE: (46) 

'' • CEP 85501-045- PATO BRANCO • 1,r: 

•:••• 

7‘^-rY-v-0 
Prefeitura Municipal de Pato Brancc 

Cristone werner Fe! rtha Pelnio 
Coardenadora Tributasio / Fiacalizaçio 
Secreteria"d65Finanças 

Rua Caramuru, 271 - Centro - Fone/Fax:(46) 3220-1544 





EXERCICIO: 2019  POLIMEDICI ASSESSORIA CONSULTORIA EM MEDICINA NO 

CENTRO 

00.975.647/0001-39 AREA  CONSTRUÍDA: 
- 

RUA ITABIRA 1371 SALA 02 

^ •••4't: Via.11&. 

4  A Secretaria Municipal de Saúde,de acordo com a Lei n° 1341/94 de 07 de dezembro de 1994, alterada pela 
Lei n° 1483/96 de 23 de agosto de 1996 e Decreto Municipal n°3449/98 de 22 de junho de 1998, concede a presente 

LICENÇA SANITARIA 

75 m2 

ATIVIDADE MÉDICA DE ATENÇÃO AMBULATORIAL, ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO 
EMPRESARIAL, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, CURSOS E TREINAMENTOS e SERVIÇOS DE PERÍCIAS EM 
GERAL 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

RAMO DE ATIVIDADE: 

N° REG CONSELHO: 24358 / CRM / PR 

N° DE LICENÇA: 3828 

DATA DE VENCIMENTO: 30/09/2020 
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Divisão de Vigilância Santaria - Rua Xavantes, 411- Centro - Pato Branco - PR (46) 3213-1720 
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GRAU DE RISCO: RISCO 2 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: ALEXANDRE ZATERP? 
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29/11/2018  

 

  

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA DE ATENCAO A SAODE 

29/11/2018 
DATASUS 

CNES - CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE 

PROTOCOLO DE GERAÇÃO DE NÚMERO CNES 

Dados Preenchidos 

Número CNES 9668942 

Estabelecimento: POLIMED 

Nome Empresarial: 
POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
MEDICINA DO TRABALHO 

Município: 411850 

CNPJ: 00975647000139 

Situação:  INDIVIDUAL  

ATENÇÃO: 
O número gerado somente estará vigorando, quando a referida FCES - Ficha de 

Cadastramento de Estabelecimento de Saúde, tiver sido recebida pelo DATASUS. 
Em caso da mesma não ser recebida em até 30 dias, o número estará expirado. 

Obs.: As informações lançadas na FCES, deverão ser as mesmas informadas neste 
cadastro. 

http://cnes2.datasus.gov.br/Nurneracao_Cnes_Impressao.asp  1/ 



CNPJ: 00.975.647/0001-39  

Natureza jurídica: ENTIDADES EMPRESARIAIS 

Número: 1371 Complemento: 2 ANDAR SALA 205 

CNES
1Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde 

Ministério da Saúde (MS) 
Secretaria de Atenção 6 Saúde  (SAS)  

Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas (DRAC) 
Coordenação-Geral de Sistemas de Informação (CGS') 

Ficha de Estabelecimento Identificação Data: 28/08/2020 

CNES: 9668942 Nome Fantasia: POLIMED 

Nome Empresarial: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

Logradouro: RUA ITABIRA 

Bairro: CENTRO Município: 411850 - PATO BRANCO UF: PR 

CEP: 85501-047 Telefone: 46 2101 1800 Dependência: INDIVIDUAL Reg de Saúde: 7a 

Tipo de Estabelecimento: POLICLINICA Subtipo: Gestão: MUNICIPAL 

Diretor  Clinico/Gerente/Administrador: ANUSES SMIDERLE  

Cadastrado em: 10/12/2018 Atualização na base local: 23/01/2020 Última atualização Nacional: 10/08/2020 

Horário de Funcionamento: 

Dia semana Horário 

SEGUNDA-FEIRA 07:30 as 12:00 

SEGUNDA-FEIRA 13:30 às 18:00 

_,TERÇA-FEIRA 07:30 as 12:00 

TERÇA-FEIRA 13:30 as 18:00 

QUARTA-FEIRA 07:30 as 12:00 

QUARTA-FEIRA 13:30 as 18:00 

QUINTA-FEIRA 07:30 as 12:00 

QUINTA-FEIRA 13:30 as 18:00 

SEXTA-FEIRA 07:30 às 12:00 

SEXTA-FEIRA 13:30 as 18:00 

Data desativação: Motivo desativação: 

Esta é uma copia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponiveis no  site  do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 1 de 1 



(ONES  Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde 

Secreta 
Departamento de Regulação. Avaliação e 

Coordenação-Geral de Si 

  

Ficha de Estabelecimento Identificação 

CNES: 9668942 Nome Fantasia: POLIMED 

Nome Empresarial: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM Natureza juridica: 

Logradouro: RUA ITABIRA Número: 1371 

Bairro: CENTRO Município: 411850 - PATO BRANCO UF: PR 

CEP: 85501-047 Telefone: 46 2101 1800 Dependência: INDIVIDUAL Reg de Saúde: 7a  

Tipo de Estabelecimento: POLICLINICA Subtipo: -- Gestão: MUNICIPAL 

Diretor Clínico/Gerente/Administrador: ANUBES SMIDERLE 

Cadastrado em: 10/12/2018 Atualização na base local: 23/01/2020 Última atualização Nacional: 10/08/2020 

Horário de Funcionamento: 

Caracterização 

Atividade ensino/pesquisa Código/natureza jurídica 

UNIDADE SEM ATIVIDADE DE ENSINO 2062 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Infraestrutura 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Atividade 

Atividade Nível de atenção Gestão 

AMBULATORIAL MEDIA COMPLEXIDADE MUNICIPAL 

Esta é uma copia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponiveis no  site  do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). 

CNPJ: 00.975.647/0001-39 

ENTIDADES EMPRESARIAIS 

Complemento: 2 ANDAR SALA 205 



Atendimento 

      

Tipo de atendimento 

    

Convênio 

      

AMBULATORIAL 

  

PARTICULAR  

  

Fluxo de clientela 

     

01 - ATENDIMENTO DE DEMANDA ESPONTANEA 

     

Endereço Complementar 

Nenhum resultado para a consulta realizada. 

Classificação Estabelecimento 

Atividade Principal 

01 - ASSISTENCIA A SAUDE 001 - CONSULTA AMBULATORIAL 

Grupo > Atividade Secundaria 

01 - ASSISTENCIA A SAUDE > 002 - APOIO DIAGNOSTICO 

Classificação Estabelecimento Saúde 

016 - AMBULATORIO 

Data desativação: Motivo desativação:— 

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no  site  do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

Inscrito sob CRM 

1111 

CNPJ Inscrição 

00.975.647/0001-39 04/05/2000 

Validade 

04/05/2021  

Razão Social Nome Fantasia 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULT.EM MED.TRABALHO POLIMED - MEDICINA DO TRABALHO 

Endereço Município / UF CEP 

R ITABIRA - CENTRO, 1371,  SL  02 PATO BRANCO / PR 85501-047 

Responsável Classificação 

24358 - ALEXANDRE ZATERA UNIDADE MÉDICA PERICIAL - TIPO I - MEDICINA DO TRABALHO 

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em cumprimento 
a Lei n°. 6.839, de 30/10/1980 e as Resoluções CFM n°. 997 de 23/05/1980 e 1.980 de 11/07/2011. Ressalvada a ocorrência de alteração 
nos dados acima, este certificado é válido até 04/05/2021. Este certificado deverá ser afixado em local visível ao público e acessível a 
fiscalização 

Chave de validação n°. 9d2336da00de026bf0777e2b7e86f2cb2a278a95  
Emitida eletronicamente via internet em 04/05/2020 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no  site  do www.crmpr.org.br  



S 

Ara A 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 28/08/2020 16:15:15 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 
TRABALHO LTDA 
CNPJ: 00.975.647/0001-39 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgdo Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AOUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 



Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 
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DECIMA SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA Ti 

CNPJ/MF: n° 00.975.647/0001-39 
NIRE: 412.0651767-3 YYNg, 

Folha: 1 de 10 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1) GILMAR PEDRO RESENDE, brasileiro, maior, divorciado, natural de Marcelino 
Ramos-RS, empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. 436.524.419-15, portador da 
carteira de identidade RG n°.17/R-1.302.534 SSP-SC, expedida em 31/08/1989, 
residente e domiciliado na Rua Ibipork 340, Apto. 104, Centro, Pato Branco-PR, CEP: 
85501-056. 

2) ANUBES SMIDERLE, brasileira, maior, solteira, nascida em 17/05/1972, natural de 
Pato Branco-PR, administradora de empresas com registro no CRA-PR sob o n° 
10.193 e técnica de segurança do trabalho com registro no MTE-PR sob n°. 002277-2, 
inscrita no CPF/MF sob n°. 840.029.649-49, portadora da carteira de identidade RG 
n'.4.942.165-6 SSP-PR, expedida em 25/02/1987, residente e domiciliada na Rua 
Itabira, 1371, Centro, Pato Branco-PR, CEP: 85501-286. 

3) JAKCSON OLMES LOVERA, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 25/04/1981, 
natural de São Lourenço do Oeste-SC, engenheiro de segurança do trabalho com 
registro no CREA-PR n° 87026, inscrito no CPF/MF sob n°. 030.506.789-33, portador 
da carteira de identidade RG n°.3.787.564 SSP-SC, expedida em 22/02/1995, 
residente e domiciliado na Rua Sebastião Lara, 49, bairro Bonatto, Pato Branco-PR, 
CEP: 85506-450. 

4) DANIEL VINICIOS RESENDE, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 28/12/1991, 
natural de Pato Branco-PR, empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. 046.007.599-31, 
portador da carteira de identidade RG n°.9.275.170-8 SSP-PR, expedida em 
17/10/2005, residente e domiciliado na Rua  Bolivia,  85, bairro Jardim das Américas, 
Pato Branco-PR, CEP: 85502-020. 

5) GISELE XAVIER SIMOES POLGA, brasileira, maior, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Pato Branco-PR, empresária, inscrita no 
CPF/MF sob n°. 007.894.639-54, portadora da carteira nacional de habilitação n° 
02777437160 expedida pelo DETRAN-PR em 15/04/2015, residente e domiciliada na 
Rua Tocantins, 3941, bairro São Luiz, Pato Branco-PR, CEP: 85504-702. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresaria limitada que gira nesta praça 
sob o nome de POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 
TRABALHO LTDA, com sede na Rua Itabira, 1371, Sala 02, Centro, Pato Branco-PR, 
CEP 85501-290, e inscrita no CNPJ/MF sob n°. 00.975.647/0001-39, registrada na 
Junta Comercial do  Parana  sob n° 412.0651767-3 em 30/06/2009, tendo sua última 
alteração contratual registrada sob o n°20173998712 em 20/07/2017; resolvem alterar 
o contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
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DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

CNPJ/MF: n° 00.975.647/0001-39 
NIRE: 412.0651767-3 

G 

Yv-Q,  
Folha: 2 de 10 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA SEDE SOCIAL: 0 endereço da presente sociedade 
que é na Rua Itabira, 1371, Sala 02, Centro, Pato Branco-PR, CEP 85501-290, fica alterado para Rua 
Itabira, 1371, Sala 02, Centro, Pato Branco-PR, CEP 85501-047. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DE SÓCIO: O endereço da sócia 
ANUBES SMIDERLE que era na Rua Itabira, 1371, Centro, Pato Branco-PR, CEP: 85501-286, fica 
alterado para Rua Tupinambá, 177, Apto 403, bairro Parzianello, Pato Branco-PR, CEP 85504-470. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DE SÓCIO: O endereço do sócio 
GILMAR PEDRO RESENDE que era na Rua Ibipork 340, Apto. 104, Centro, Pato Branco-PR, CEP: 
85501-056, fica alterado para Rua Tupinambá, 177, Apto 403, bairro Parzianello, Pato Branco-PR, 
CEP 85504-470. 

, CLAUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem por objeto 
`\-social a exploração do ramo de: 

7119-7/04 - Serviços de perícia técnica relacionados á segurança do trabalho; Elaboração de projetos 
de segurança do trabalho; 
7490-1/99 - Assessoria e consultoria em saúde e medicina do trabalho; 
8599-6/04 - Treinamento e cursos; 
7733-1/00 - Locação de softwares; 
8630-5/99 - Serviços de medicina do trabalho; 
7020-4/00 - Assessoria e consultoria em recursos humanos; 
8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; Clinica Médica em Empresa; 
8660-7/00 — Serviço de consultoria e assessoria a área de saúde. 
Passa a partir desta data a ter o seguinte objeto: 
7119-7/04 - Serviços de perícia técnica relacionados A segurança do trabalho; Elaboração de 
projetos de segurança do trabalho; 
7490-1/99 - Assessoria e consultoria em saúde e medicina do trabalho; 
7733-1/00 - Locação de softwares; 
8599-6/04 - Treinamento e cursos; 
8630-5/99 - Serviços de medicina do trabalho; 
7020-4/00 - Assessoria e consultoria em recursos humanos; 

...4630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; Clinica Médica em Empresa; 
8660-7/00 — Serviços de consultoria e assessoria na  Area  da saúde; 
8650-0/04 - Serviços de fisioterapia; 
8640-2-08 - Serviços de diagnostico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames análogos; 
8650-0/06 - Serviços de fonoaudiologia. 

CLAUSULA QUINTA - DA TRANSFERÊNCIA DE COTAS: o sócio GILMAR PEDRO RESENDE, acima 
qualificado, transfere por venda onerosa, com o consentimento dos outros sócios, sendo 1.750,00 (um 
mil e setecentos e cinquenta) quotas integralizadas que possui pelo valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma totalizando R$ 1.750,00 (um mil e setecentos e cinquenta reais) ao sócio DANIEL VINICIOS 
RESENDE, acima qualificado, dando plena quitação das quotas vendidas, e 9.800,00 (nove mil e 
oitocentas) quotas integralizadas que possui pelo valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
ronAie-rne A. 
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DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

CNPJ/MF: n° 00.975.647/0001-39 
NIRE: 412.0651767-3 

Folha: 3 de 10 

totalizando R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais) a sócia ANUBES SMIDERLE, acima qualificada, 
dando plena quitação das quotas vendidas. 

CLAUSULA SEXTA - DA NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: 

Nome (14) Cotas Valor R$ 
GILMAR PEDRO RESENDE 55.00 19.250 19.250,00 
ANUBES SMIDERLE 33.00 11.550 11.550,00 
DANIEL VINICIOS RESENDE 10.00 3.500 3.500,00 
JAKCSON OLMES LOVERA 1.00 350 350,00 
GISELE XAVIER SIMOES POLGA 1.00 350 350,00 
TOTAL 100.00 35.000 35.000,00 

CLAUSULA SÉTIMA - DO AUMENTO DE CAPITAL: 0 capital social que é de R$ 35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais), divididos em 35.000 (trinta e cinco mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 

K..).(um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é elevado para 
R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), divididos em 320.000 (trezentas e vinte mil) quotas de 
capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 

- FORMA E PRAZO: 0 aumento de capital acima previsto e consolidado, no valor de R$ 
285.000,00 (duzentos e oitenta e cinco mil reais), é inteiramente subscrito e integralizado pelos sócios, 
proporcionalmente às suas participações no capital da sociedade. Sendo integralizados da seguinte 
maneira: 

a) 0 sócio GILMAR PEDRO RESENDE integralizou R$ 156.750,00 (cento e cinquenta e seis mil, 
setecentos e cinquenta reais) referente a antecipação de capital social em moeda corrente nacional, 
conforme os lançamentos contábeis realizados no período de abril a outubro de 2019. 

b) A sócia ANUBES SMIDERLE integralizou R$ 94.050,00 (noventa e quatro mil e cinquenta reais) 
referente a antecipação de capital social em moeda corrente nacional, conforme os lançamentos 
contábeis realizados no período de maio a agosto de 2019. 

c) 0 sócio DANIEL VINICIOS RESENDE integraliza neste ato R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e 
quinhentos reais) em moeda corrente nacional. 

d) O sócio JAKCSON OLMES LOVERA integraliza neste ato R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e 
-,inquenta reais) em moeda corrente nacional. 

e) A sócia GISELE XAVIER SIMOES POLGA integraliza neste ato R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e 
cinquenta reais) em moeda corrente nacional. 

- NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das modificações havidas, o capital social, 
inteiramente inte ralizado em moeda nacional, fica assim dividido entre os sócios: 
Nome  CYO  Cotas Valor R$ 
GILMAR PEDRO RESENDE 55.00 176.000 176.000,00 
ANUBES SMIDERLE 33.00 105.600 105.600,00 
DANIEL VINICIOS RESENDE 10.00 32.000 32.000,00 
JAKCSON OLMES LOVERA 1.00 3.200 3.200,00 
GISELE XAVIER SIMOES POLGA 1.00 3.200 3.200,00 
TOTAL 100.00 320.000 320.000,00 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagSo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
• f A AA . A if'  
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DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

CNPJ/MF: n° 00.975.647/0001-39 
NIRE: 412.0651767-3 

Folha: 4 de 10 

CLAUSULA OITAVA — Fica alterada a Cláusula decima primeira — a qual passa a ter a seguinte 
redação: EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SóCIOS 
NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas em 
conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou 
perdas apurados, independentemente do percentual de participação de cada um na sociedade. 

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos 
inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá ser distribuído 
mensalmente aos sócios, a titulo de Antecipação de Lucros, independente do percentual de 
participação de cada sócio na sociedade. Nesse caso  sera  observada a reposição dos lucros quando a 
distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o  art.  1.059 da Lei n.° 10.406/2002. 

.--ICLÁUSULA NONA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação ora ajustada, 
consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

CNPJ/MF: 00.975.647/0001-39 
NIRE: 412.0651767-3 

Os abaixo identificados e qualificados: 

1) GILMAR PEDRO RESENDE, brasileiro, maior, divorciado, natural de Marcelino 
Ramos-RS, empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. 436.524.419-15, portador da 
carteira de identidade RG n°.17/R-1.302.534 SSP-SC, expedida em 31/08/1989, 
residente e domiciliado na Rua Tupinamba, 177, Apto. 403, bairro Parzianello, Pato 
Branco-PR, CEP 85504-470. 

2) ANUBES SMIDERLE, brasileira, maior, solteira, nascida em 17/05/1972, natural de 
Pato Branco-PR, administradora de empresas com registro no CRA-PR sob o n° 
10.193 e técnica de segurança do trabalho com registro no MTE-PR sob o n° 
002277-2, inscrita no CPF/MF sob n°. 840.029.649-49, portadora da carteira de 
identidade RG n°.4.942.165-6 SSP/PR, expedida em 25/02/1987, residente e 
domiciliada na Rua Tupinamba, 177, Apto. 403, bairro Parzianello, Pato Branco-PR, 
CEP 85504-470. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovaqAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
• f A . 4 AA{ A 4F'  
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3) JAKCSON OLMES LOVERA, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 25/04/1981, 
natural de São Lourenço do Oeste-SC, engenheiro de segurança do trabalho com 
registro no CREA-PR n° 87026, inscrito no CPF/MF sob n°. 030.506.789-33, portador 
da carteira de identidade RG n'.3.787.564 SSP-SC, expedida em 22/02/1995, 
residente e domiciliado na Rua Sebastião Lara, 49, bairro Bonatto, Pato Branco-PR, 
CEP: 85506-450. 

4) DANIEL VINICIOS RESENDE, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 28/12/1991, 
natural de Pato Branco-PR, empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. 046.007.599-31, 
portador da carteira de identidade RG n°.9.275.170-8 SSP/PR, expedida em 
17/10/2005, residente e domiciliado na Rua  Bolivia,  85, bairro Jardim das Américas, 
Pato Branco-PR, CEP: 85502-020. 

5) GISELE XAVIER SIMOES POLGA, brasileira, maior, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Pato Branco-PR, empresária, inscrita no 
CPF/MF sob n°. 007.894.639-54, portadora da carteira nacional de habilitação n° 
02777437160 expedida pelo DETRAN-PR em 15/04/2015, residente e domiciliada na 
Rua Tocantins, 3941, bairro São Luiz, Pato Branco-PR, CEP: 85504-702. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praga 
sob o nome de POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 
TRABALHO LTDA, com sede na Rua Itabira, 1371, Sala 02, Centro, Pato Branco-PR, 
CEP 85501-047, e inscrita no CNPJ/MF sob n°. 00.975.647/0001-39, registrada na 
Junta Comercial do  Parana  sob n° 412.0651767-3 em 30/06/2009; resolvem atualizar 
o contrato social mediante as condições estabelecidas nas clausulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira sob o nome 
empresarial de POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 
e tem sede e domicilio na Rua ltabira, 1371, Sala 02, Centro, Pato Branco-PR, CEP 85501-047. 

CLAUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a qualquer 
tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no pais ou no exterior, mediante alteração contratual 

i .../Issinada por todos os sócios. 

CLAUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE: A 
sociedade iniciou suas atividades em 05/12/1995 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

CLAUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo de: 
7119-7/04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho; Elaboração de projetos 
de segurança do trabalho; 
7490-1/99 - Assessoria e consultoria em saúde e medicina do trabalho; 
7733-1/00 - Locação de softwares; 
8599-6/04 - Treinamento e cursos; 
8630-5/99 - Serviços de medicina do trabalho; 
7020-4/00 - Assessoria e consultoria em recursos humanos; 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
f   • 
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8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; Clinica Médica em Empresa; 
8660-7/00 - Serviços de consultoria e assessoria na área da saúde; 
8650-0/04 - Serviços de fisioterapia; 
8640-2-08 - Serviços de diagnostico por registro gráfico -  ECG, EEG  e outros exames análogos; 
8650-0/06 - Serviços de fonoaudiologia. 

CLAUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: 0 capital social é de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil 
reais), divididos em 320.000 (trezentas e vinte mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, subscritas e já integralizadas, em moeda corrente do Pais, pelos sócios e distribuídas 
da seguinte forma: 

Nome (%) Cotas Valor R$ 
GILMAR PEDRO RESENDE 55.00 176.000 176.000,00 
ANUBES SMIDERLE 33.00 105.600 105.600,00 
DANIEL VINICIOS RESENDE 10.00 32.000 32.000,00 
JAKCSON OLMES LOVERA 1.00 3.200 3.200,00 
GISELE XAVIER SIMOES POLGA 1.00 3.200 3.200,00 
TOTAL 100.00 320.000 320.000,00 

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio é 
restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social, conforme dispõe o  art.  1.052 da Lei 10.406/2002. 

CLAUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são indivisíveis e não 
poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e prego, o direito de preferência para a sua aquisição se 
postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo  Calico:  O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá 
notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas á venda, o prego, 
forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que 
deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a 
critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das 
quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja 

--, exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CLAUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL: A 
administração da sociedade cabe a GILMAR PEDRO RESENDE, DANIEL VINICIOS RESENDE e 
ANUBES SMIDERLE, a quem compete praticar todos os atos pertinentes á gestão da sociedade com 
os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante 
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo obrigar a 
sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar 
todos os atos necessários á consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da 
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovac&o de sua autenticidade nos respectivos portais, 
nAelier,c, A. ...e4f4n.naes 
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- É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

- Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da sociedade, 
procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os atos e 
operações a serem praticados. 

CLAUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os Administradores declaram, sob as 
penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA  PRO-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SóCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social, em 31 de 
dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo a 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela 
legislação societária, elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, 
participando todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, independentemente do percentual de 
participação de cada um na sociedade. 

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos 
inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações  intermediaries,  poderá ser distribuído 
mensalmente aos sócios, a titulo de Antecipação de Lucros, independente do percentual de 
participação de cada sócio na sociedade. Nesse caso  sera  observada a reposição dos lucros quando a 
distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o  art.  1.059 da Lei n.° 10.406/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao 
, rmino do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando 

for o caso. 

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço patrimonial e o 
de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo recebimento, a 
disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: Falecendo ou 
interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 
incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de 
seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
,AA4,es. A. 
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Parágrafo único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - EXCLUSÃO DE SÓCIO POR JUSTA CAUSA:  Art.  1085. Ressalvado 
o disposto no  art.  1.030 da Lei n.° 10.406/2002, quando a maioria dos sócios, representativa de mais da 
metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da 
empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá exclui-los da sociedade, por justa causa, 
mediante alteração do contrato social. 

- A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada para esse fim, 
ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa. 

- Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio excluído será apurado e 
liquidado na forma prevista na cláusula 13a deste contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DELIBERAÇÕES SOCIAIS E REUNIÃO DE SÓCIOS: Dependem de 
deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no presente contrato: 
a) aprovação das contas da administração; 
b) designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
c) destituição dos administradores; 
d) modo de sua remuneração; 
e) modificação do contrato social; 
f) cisão, a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de liquidação; 
g) nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas; 
h) pedido de concordata; 
I) transformação da sociedade; 
j) outros assuntos de interesse social. 

- As deliberações sociais, obedecido o disposto no  art.  1.010 da Lei n.° 10.406/2002, serão 
tomadas em reunião dos sócios, convocadas pelos administradores nos casos acima previstos, 
dispensando-se a realização da mesma quanto todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria 
que seria objeto da reunião; 

§2.° - A convocação das reuniões será feita por meio de carta registrada com aviso de recebimento 
(AR), enviada para o endereço dos sócios e deverá conter local, data, hora e ordem do dia, para a 
instalação da reunião; 

- É dispensada qualquer formalidade de convocação, quando todos os sócios comparecerem ou 
se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem dia; 

- As reuniões serão convocadas com antecedência de, no minimo, 8 (oito) dias Citeis da data de 
sua realização, para a primeira convocação, e de cinco dias, para as posteriores; 

- Uma vez regularmente convocada,  clever-se-6 observar o quorum de instalação da reunião, o 
qual deverá ser de no minimo de 3/4 do capital social para a primeira convocação e em segunda 
convocação com qualquer número; 

- O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio, ou por advogado, mediante outorga 
de mandato com especificação dos atos autorizados, devendo o instrumento ser levado a registro, 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
4 •F   • A A. ..,if4^a,a., 
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juntamente com a ata; 

- As reuniões serão presididas por sócio escolhido entre os presentes e caberá ao presidente a 
escolha do secretário; 

- As deliberações dos sócios serão tomadas: 
• pelos votos correspondentes a, no  minim,  3/4 do capital social para: a modificação do contrato 
social, para a incorporação, fusão, dissolução e cessação do estado de liquidação; 
• pelos votos correspondentes amais da metade do capital social (maioria absoluta) para: designação 
dos administradores, quando em ato separado, destituição dos administradores, estabelecimento do 
modo de sua remuneração, pedido de concordata e também para transformação de tipo jurídico; 
• pelos votos correspondentes a, no minimo, 2/3 do capital social para: designação de administrador 
não sócio, se o capital estiver integralizado; destituição de sócio nomeado administrador no contrato; 
• pela unanimidade dos sócios para: designação de administrador não sócio, se o capital não estiver 
totalmente integralizado; 
• pela maioria de votos dos presentes (maioria simples): nos demais casos previstos em lei ou no 
presente contrato, se este não exigir maioria mais elevada. 

- Dos trabalhos e deliberações tomadas será lavrada ata, no Livro de Atas de Reunião e ata será 
assinada por todos os presentes; 

§10.° - Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pela 
mesa, será, nos vinte dias subseqüentes à reunião, apresentada para arquivamento e averbação na 
Junta Comercial, mas, as modificações do ato constitutivo "deliberadas em reunião" devem ser 
formalizadas em instrumento de alteração contratual; 

§11.° - A reunião dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, no primeiro quadrimestre 
seguinte ao término do exercício social, para os fins do disposto na cláusula 11.a deste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DIREITO DE RECESSO: Em caso de modificação do contrato, fusão da 
sociedade, incorporação de outra, ou dela por outra ou transformação, se não houver o consentimento 
de todos os sócios, o dissidente da decisão majoritária poderá retirar-se da sociedade, nos 30 (trinta) 
dias subsequentes á deliberação, aplicando-se, nesse caso, o disposto no  art.  1.031 da Lei n. ° 
10.406/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS: Os casos omissos deste contrato serão resolvidos 
aela aplicação dos dispositivos legais que regem este tipo societário e, supletivamente, pelas normas da 
sociedade anônima (Lei n. ° 6.404/76), conforme faculta o §  Calico  do  art.  1.053 da Lei n. ° 10.406/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE: Os sócios declaram que: 
a) a sociedade se enquadra na situação de empresa de pequeno porte; 
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, não excedeu o limite fixado no inciso II do  art.  3° da Lei 
Complementar n°.123/2006, observado o disposto no § 2° do mesmo artigo; 
c) a sociedade não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do  art.  
3°da mesma Lei. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

3  
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CLAUSULA DÉCIMA NONA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Pato Branco-PR para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expressa renúncia 
a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser. 

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via única, obrigando-se 
fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Pato Branco-PR, 11 de novembro de 2019. 

GILMAR PEDRO RESENDE ANUBES SMIDERLE 

JAKCSON OLMES LOVERA DANIEL VINICIOS RESENDE 

GISELE XAVIER SIMOES POLGA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
• f A t-4 AA{ A 
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Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, sob minha guarda neste cartório, 
verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 
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Rua Maria Bueno, 284 - Trevo da Guarany 
CNPJ: 08.283.233/0001-50 
Telefax: (46) 3224-2414  
E-mail:  cartoriodistribuidorpb@gmail.corn  
85501-560 - Pato Branco - Paraná 

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE  
JURAMENTADOS:  DILMAR ALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE  

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL, sob minha guar-
da neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA 
CNPJ 00.975.647/0001-39, no período compreendido desde 14/12/1960, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 
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Onerio Cambruzzi Filho — Pregoeiro 
Micheli  Leticia Dietrich  — Equipe de Apoio 
Luciana Coelho de Souza — Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann  Weber  — quipe de Apoio 

E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA. 
NICIU ENDE 

POLIME 
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ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 76/2020 

A partir das oito horas e trinta minutos do dia trinta e um de agosto do ano de dois mil e vinte, reuniram-se na 
sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados 
pelo Decreto n° 534/2019, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 76/2020, 
para Registro de Preços para Contratação Futura de Serviços Especializados em Pericias Médicas por Médico 
do Trabalho. 0 período de identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos 
envelopes encerrou-se as nove horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das 
se uintes em resas a saber: 
Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 
POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA. 

DANIEL VINICIUS RESENDE EPP Sim 

Como previa o edital, às nove horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentada pela licitante, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Neste instante compareceu na sala de licitação a 
representante da empresa Bernardes e Assunpção Ltda para efetuar o credenciamento. Como o horário de 
credenciamento já havia se esgotado e já havia sido aberto o envelope de proposta de preços da outra 
participante, não foi possível efetuar o credenciamento da referida empresa e os envelopes ie proposta de 
preços e de habilitação não foram recebidos. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e negociação, 
obedecidas às prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar Municipal n° 
83/2016. Na se uência foram declaradas como detentoras do menor oreco as se uintes em resas: 

EMPRESA Valor Total R$ 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA. 60.480,00 
Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a análise dos envelopes de habilitação. Os 
representantes vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Finalizada a 
etapa competitiva e habilitadas as empresas ofertantes do menores pregos para cada item, o Pregoeiro 
declarou as empresas vencedoras as empresas detentoras dos menores preços. Os presentes não 
manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. Concluídos os 
procedimentos relativos ao Pregão Presencial — Edital n° 76/2020, e considerando que: 1) as propostas das • empresas vencedoras satisfazem às exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras encontram-se 
devidamente habilitadas quanto à documentação exigida; 3) os preços auferidos estão dentro do limite 
estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte dos presentes com intenção de 
interpor recursos, o Pregoeiro adjudicou o objeto as empresas classificadas em primeiro lugar, de acordo com 
a tabela acima. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportuiamente serão 
convocados os representantes das empresas vencedoras para a assinatura da Ata de Registrc de Preços. Os 
membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes 
aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do  art.  30  da Lei 10.520. 
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ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão  N° 76/2020  

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 76/2020, de 13 de agosto de 2020, para Registro 
de Preços e não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, ADJUDICO o 
procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item 
Valor Estimado de 
Contratação — R$ 

Empresa(s) 

1 60.480,00 POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA. 

411  
Onerio 

Preg eiro  

CHOPINZINHO, PR., 31 de agosto de 2020 

ilho 
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HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 76/2020 

• Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Prego Item - Serviços n° 76/2020, de 13/08/20, para Registro de 
Pregos e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dãnis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO 
e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 
a(s) empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total Estimado 
de Contratação — R$ 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO 
LTDA. 60.480,00 

TOTAL HOMOLOGADO 60.480,00  

  

Que apresentaram os Menor Preços por Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de RegistrD de Preços. 

• É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 31/08/20 



Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 76/2020. OBJETO: Registro de P-eços para 
Contratação Futura de Serviços Especializados em Pericias Médicas por Médico do Trabalho. VIGÉNCIA: 12 
meses. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: A Contratada Deverá 
disponibilizar semanalmente as vagas para realização de pericias e informar à Secretaria de 
Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, com no minimo 05 (cinco) dias de 
antecedência, os dias e horários que estarão disponíveis para o agendamento ou estabelecer de forma 
permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer 
acréscimo de despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciários e comerciais. Dotação Orçamentária: (837/F000), GESTORES: Géris  Andrei  
Spadari.  ARP  n° 277/2020. Partes: Município de Chopinzinho e Polimedici Assessoria e Consultoria em 
Medicina do Trabalho Ltda, Valor Total estimado R$ 60.480,00. Chopinzinho-PR, 31 de agostc de 2020. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito. 

• 

S 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 277/2020 

Aos trinta e um dias do mês de agosto do ano dois mil e vinte, na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, 
inscrito no CPF n° 009.378.889-40 residente e domiciliado em Chopinzinho - PR Prefeito e 
representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 
76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em 
Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e o Sr. Daniel Vinicios Resende, 
brasileiro, inscrito no CPF n° 046.007.599-31, portador do RG n° 9.275.170-8 SSP/PR, residente e 
domiciliado em Pato Branco — PR, representante legal da empresa Polimedici Assessoria c,  Consultoria 
em Medicina do Trabalho Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 00.975.647/0001-39, 
estabelecida na Rua Itabira, n° 1371, Sala 02, Bairro Centro, no Município de Pato Branco -  Parana,  CEP 
85.501-047, telefone (46) 2101-1800,  e-mail:  licitacao@qrh.com.br  denominada CONTRATADA., classificada 
em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão n° 
76/2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de pregos para contratação futura e eventual de SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM PERiCIAS MEDICAS POR MEDICO DO TRABALHO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado a o beneficiário 
deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopin2:inho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua ,assinatura. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a validade das 
mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou 
pela não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração 
Municipal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente  
sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso ''ortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as  pates  pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços ccntratados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
3.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 

742 
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3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta devera 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas , ie preços de 
fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormeme a data de 
apresentação da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que c,  fornecimento 
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra;ão da quebra 
do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela originado, der-se-á através 
da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição 
dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a 
majoração dos pregos. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Municipio de Chopinzinho-PR este devera 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pregos 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos pregos, recebera os valores 
correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos produtos/serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de 
Saúde, procedera emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro instrumento equivalente em 
nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e 
na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos/serviços pretendidos e suas quantidades, bem 
como os respectivos preços registrados, devendo a entrega/execução ser efetuada conforme a Clausula Quinta 
desta  ARP.  Quando da entrega/execução do objeto por parte da empresa contratada, esta devera emitir a nota 
fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços  sera  de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicara na decadência do direito do licilante á inclusão 
dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 
4.4 - Os prazos de que tratam o item 5.2, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 
CLAUSULA QUINTA — EXECUÇÂO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 — Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em estabelecimento próprio 
que deverá estar localizado no perímetro urbano de Chopinzinho. 
5.2 — A Contratada Devera disponibilizar semanalmente as vagas para realização de perícias e informar a 
Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, corr no mínimo 05 
(cinco) dias de antecedência, os dias e horários que estarão disponíveis para o agendamentc ou estabelecer 
de forma permanente a agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da empresa licitante vencedora, sem 
qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, frete e. bem como, todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
5.3 - Os serviços serão analisados pela Secretaria Municipal de Administração/Divisão de Recursos Humanos 
e Segurança no Trabalho. 
5.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execuçf,o dos serviços, 
sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que €m caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, 
tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os 
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constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa 
contratada. 
5.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 
5.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todc ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
5.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de 
acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
5.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante As com inações legais. 
5.9 - Nos termos de  art.  30  combinado com o  art.  39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de ' .990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
5.10 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA SEXTA - FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 60.480,00 (sessenta mil quatrocentos e oitenta reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (837/F000). 
6.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra cirounstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a parlir da respectiva 
regularização. 
6.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança  ern  banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO,  corn  o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.8 - 0 pagamento efetuado 6 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1 — Compete A Contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3 - Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissã /servidor 
especialmente designado; 
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7.1.5 - Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1 — Compete 6 Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assJrnindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990): 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.1.1.5 - Comunicar 6 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação: 
8.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçees assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2 - Emitir laudo pericial, após avaliação do servidor, constando sua situação de saúde, restrições para o 
trabalho, conforme atribuições do cargo e determinação precisa do período de afastamento, no qual conste a 
data de retorno ao trabalho ou eventual necessidade de reavaliação, no prazo máximo de 03 (.:rês) dias úteis, 
após a solicitação feita pela Secretaria de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do 
Trabalho. 
8.2.1 - 0 laudo pericial deverá ser emitido em 03 (três) vias, sendo 01 (uma) para o servidor, para entrega ao 
seu chefe imediato, 01 (uma) para arquivo e controle do médico e 01 (uma) deverá ser encaminhada para a 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho Municipal, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 
horas, a contar da realização da avaliação do servidor; 
8.2.2 - As pericias deverão ser realizadas em consultório indicado pela Contratada, o qual deverá estar 
localizado no perimetro urbano da cidade de Chopinzinho; 
8.2.3 - Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
8.2.4 - Regularidade da Contratada junto ao CRM/PR (Conselho Regional de Medicina do Paraná); 
8.2.5 - Regularidade da Contratada junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 
8.3 - Manter pelo menos 01 (um) médico do trabalho especialista em Medicina do Trabalho, mediante a 
apresentação de cópias do Certificado de Conclusão do curso de pós-graduação para o médico, e a 
comprovação do vinculo do profissional com a empresa proponente, por meio de cópia do Registro na empresa; 
cópia do Contrato Social caso o profissional fizer parte da sociedade, copia da CTPS ou Contrato de Prestação 
de Serviços; 
8.4 - Não transferir ou subcontratar a execução dos serviços contratados, salvo mediante  ex  pressa e prévia 
autorização do Contratante; 
8.5 - Justificar ao Contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços, objeto 
do Contrato; 
8.6 - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do 
contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato; 
8.7 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
8.8 - Não realizar qualquer cobrança dos serviços dos servidores do Contratante, a qualquer titulo; 
8.9 - Prestar os serviços contratados de forma igualitária, sem discriminação de qualquer natureza; 
8.10 - Manter cadastro dos servidores que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão dos 
serviços; 
8.11 - Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vinculo empregaticio, 
procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos trabalhistas previdenciários, 
sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser transfundido 
para a Contratante; 
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8.12 - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou omissão 
voluntária, ou de negligência empregados, ficando assegurado o direito de regresso; 
8.12.1 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante, aos servidore;; desta, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado, conforme  art.  6D e 70 da Lei 
8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o  Onus  decorrente; 
8.12.2 - Desempenhar os serviços de acordo com a ética médica, sendo de sua responsabilidade e  Onus,  todos 
os materiais, equipamentos e medicamentos necessários para a realização dos serviços prcfissionais ora 
contratados, com disponibilidade de ambiente adequado, devendo manter todos os equipamentos e 
ferramentas necessárias à execução dos serviços em perfeito estado de conservação, asseio e higiene, 
segundo os padrões exigidos pela ANVISA e demais órgãos competentes, além de aparelhos  corn  a calibração 
exigida pelo INMETRO, na periodicidade determinada por esse Órgão: 
8.12.3 - Guardar total sigilo relativo às pendas durante e após a execução do Contrato; 
8.13 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo prontamente a 
quaisquer reclamações; 
8.14 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 6 Secretaria 
de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, imediatamente, qualquer alteração 
que possa comprometer a manutenção do presente Contrato: 
8.15 - Realizar ações que assegurem a qualidade da atenção e boas práticas em saúde para garantir a 
segurança aos servidores, com redução de incidentes desnecessários e evitáveis, além de atos inseguros 
relacionados ao cuidado: 
8.16 - Manter o ambiente de atendimento com arquitetura inclusiva e com acessibilidade, seguindo as normas 
e legislações vigentes. 
8.17 - A contratação não gerará nenhum vinculo empregaticio perante a Contratada e seus profissionais 
contratados, sendo de sua responsabilidade estada, deslocamento, alimentação e transporte dos profissionais, 
pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, além do fornecimento de todo 
material necessários para realização dos serviços e emissão dos laudos periciais. 
CLAUSULA NONA - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servidor 
Senhor Géris  Andrei  Spadari, CPF: 847.365.009-30, Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Segurança do 
Trabalho. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo do 
Servidor Senhor Carlos Antonio Ansiliero, CPF: 806.349.239-00, e Fiscal Substituto a cargc da Servidora 
Senhora Jakeline Aparecida da Silva Caldatto, CPF: 037.803.209-75, estando sujeito à conferên.:;ia quantitativa 
e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Cortrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos. fatos a serem 
apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência ã CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res.cindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou se 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia ccmunic gão 
CONTRATANTE; 
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10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de inexecuçâo total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizadc a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta recoha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item arterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obsein,  ado  o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situaçõe; e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado ciD processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido:, em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL. N° 8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as  Dr°  rrog a V) es de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposiçõe3 anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
11.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 3om prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, / 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
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12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 
a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções medias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
medias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pr ..es o, em 
decisão irrecorrivel; 

0,7 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO P,4RANA 

201 
nfa,  

12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vamagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato: 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgào licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar proves em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilate  -al,  mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor  sari  gão sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
licita2chopinzinho.proov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 1200 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666193. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 
10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: 
17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste re,erido foro. 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor 
e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento 
do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO: 
18.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° 76/2020 e à proposta do licitante vencedor. 

-18.2 - Os itens a serem fornecidos,  corn  seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I Descrição 
dos ltens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que apbs lida e aprovada, vai 35sinada pelas 
partes interessadas. _ 

Chopinzinho, 31 de agosto de 2020. 

uni lpio de Chopirizinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni colero— Prefeito 

- 

Polimedici Assessoria e Co mina do Trabalho Ltda - Contratada 
Daniel V Legal 

Géris Andrei Spadari  
Gestor da  ARP 

Carlos Antonio Ansiliero 
Fiscal  da  ARP 

Jakeline- recida da Silva Calda tto 
Fiscal  Sub  tituto 

ANEXO I da  ARP  n° 277/2020 
Descrição dos Itens e Pregos Registrados 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VALOR  
UNIT.  R$ 

TVALOR
OTAL R$ 

01 336 Perícia 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de perícia médica, a ser 
prestado por medico do trabalho, com emissão 
de laudo pericial após avaliação minuciosa do 
servidor, constando sua situação de saúde, 
restrições para o trabalho, conforme atribuições 
do cargo e determinação precisa do período de 
afastamento,  corn  a Classificação Internacional 
da Doença  (CID).  
As pericias deverão ser realizadas no Município 
de Chopinzinho,  ern  local próprio da prestadora 
de serviço. 
As datas e horérios serão agendados pela 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho, conforme agenda semanal 
disponibilizada pela Contratada. 

180,00 60.480,00 

VALOR TOTAL (R$) 130.480,00 
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MUNICÍPIO DE MARIOPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS te 6/2020. 
PROCESSO N°  553/2020. 0 Municipio de PAIroOpol3. através seu  Preen°  
Municipal Tobes ERequail Taffarel  Colette,  e da Corrhssão  Permanence  de 
Licitaçeo. designada pela Portaina 1aorzozo de 07 de  Fibril  de 2020. torna 
público aos rnteressados. que atenderem a [odes as condições  °regrets.  
para CladOSIM111100I0. de acordo 0073 14 Lei n°  8.666193 o suas 
alterações.  Leo  Completnentas n° 123/2006 e alleraGdcs fortes pela  LO,  
Complernentnr 110  147/2014, realvare licitate0 na modalidade de Tornada 
de Preços.  Dare  amola parbeepatao do ernpresso 0,9 geral, que até ra 010 25 
de SETEMBRO de 2020. as 09h00 (NOVE) horas.  ester.  003901101140 03 
OnvellOpOS de Docunnentos de Oualtficat.. o Proposta de  Prot.  ao Edital 
de Tomada de Pretos n°  6/2020. que tom per obieto a contratação de 
empresa para execução de obra de canalogatto do Roo Larnbodor. sendo cr 
1,00010 07 - Rua 09: que 1,9003 quadras 00  330 12. 60 m. coordenadas 
geograficas rruciars lattude, 26°  21'25.41"S e Longitude 52°32'58.8510, e 
trecho 02 - Rua 087  qua  .90 05 quadras n° 125,, 126, 28rn. eoordenadas 
gecgreficas inroars Latitude, 26°  2120.460 0 Longitude: 52°32'55,35'0. 
conforme Convênio n°  882060/2018  formed°  entre o  Minister*  da 
Integração  National  e o Municrpio de Madopolis. de °COMO  corn  
cronograrna. plandha de serviços e memional  Masonry,»  em  zone.,  que 047 

parte  desk, edged.  que f.em  mode  do eddsl,  scrod°  a licitação do topo 
'MENOR PREÇO GLOBAL'. O  inteiro tear do ato convocatorio  re seers  
an000s OSLIDSO à OrSpOSiÇÃO dos InterOSSODOS para ser examlnado. a partir 
desta data. junto a  Corniest°  PerManente de L.taçOes, na Prefeitura 
Municipal de Marróparis. no horeno 00 expediente. na Rua Seis. n°  1030. 
centro.  ern  MarklspolossPR ou no sito (oNVernarnaol's prA300.0e  00 aba 
Liolattres e Portal  Transparence  do MunocIpo. Infcnnatoes  schooners,  
ch)veas e eSclarocimenloS deverao ser dingrdos a Comissa0 PertnanorKe  
III  110073010, no endereço *Cana menclonado - leieforle (116) 3226-8100 -  
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de 2020.  Tobias  ERequrel Taffarei  Cherie,  - Prefeito Municipal.  
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EDITAL DE  CON  VOCAÇÃO PARA 

CONVENÇÃO PRESENCIAL 

0 Presidente da Coniessao  Exec  111va do MOIO do hlunicimn de 

XIARROPOLIS. Estado do Parassi. sis forma do Estansto Partsdario r da 

lepjalarao eleitoral vigente. convssca 0. gs.askscRsistalklers. Vereadoree  

Devotedot tgliidte leik2Atrais.  quo  comporrn o colegio eleitoral psevisto 

no do Estaruto Partsdano. para a .701SVPNC.A0 MUNICIPAL.  Ace sera  

crabs:Ida no dio 12 de setembro de 2420,00 Rua Seis n' 1014, das 00,30  

horns  as 10,30  bouts,  nesla cid ide, no AuditOrso da  Camara  de 

Verearlores,  porn  as debberaeiks  It  e sompnem a ORDEM DO DIR.: I) 

Deliberarao  arsine  cohgactsca para  col  mnsicao de  chaps  major:Mr:a para a 

Prefeitura MunieSpal,  cons  a indicacCo do randidato prApno a Prefeini e 

vace•Prefeim pelo 3/LOB. ou 00 o000030 do cargo de  Puled° louver  Prefeito 

do Muniiipin MariOpoLis  ens  oaligaeao 2) Eseolha da chapa de candidatos 

vereadores; 31 designaeao  doom  representante.  Tic  tcra atribuirises 

equivalentes Os de pressdente de ponidn  politico  no trato dos interesses 

LI Marc...MC.5o  da eventual  cobs, Ica°  no  quo  se refere ao processo 

eleitorol. liem como o designee:30 de celegodos, no forma  dolor.  5.  da  Res  

231,000/ TOE) 41 Delegarao de  posies  ts 3 Cominann Executiva Municipal 

Poro celebraz coligaehes  corn outs.  partsdos (Pledeas MajOulArial.  horn 

Porno  para homologar. suhstituir. aco•scontar assprimir nomes a chapa 

de eandidatos as eleicsies propormon  us.  3) Outeos ASsurdoS de inleresse 

partidarao ooloron,l. 

Maritipolis-PR, 02 de setembro Sr 2020 

Solange de FOtirm Pressanto Bellan 

Presidente da Comissão Executivo 

e  PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO- PSD  

Foam nECONsixACA0 

1. Prendente  da  1,40010020 F. new.. Nexanpal Desourr air o 
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Fdans. do Paredo CLAM, rIo pmeente /deal .7,. 0$ l0500r3<lonan de.* 
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IrvormAt. 5* 1015 realved• no 10 12 .14 Sderaeo Jr WO nor 001051 4. 0000 
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PARA A come620 EXECLMVA MENICIPAI PARA Mama  Or Madan,  

LRAM  AS ILLROPN AIEM  DI OE  IRAS MATPRIASCONEXAA 

A r)entual enscnclo /U., onancr Ad. Neee.6 .1.,  an AI Jo EOM. no 
AM do Emma.. smut. 7,0e-00,;31 

ElanapolAPIC 02 de *Arnie, 0104 

IrArit 
Pers.. "de eiLs En MEOW, 00, 0,000, nOPSU 

CAMARO, MUNICIPAL DE PATO SRANCO • ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA p0, 33, DE 3 I)E SETEMBRO DE 2020. 

0 AMMO,.  da  Chaser° 1.18 r1.0111 de PACO 0,0010, Estee. do Prinma 
nO Nan C. SO.315 atritmcfm, 00000 ,0 res. Ma. 0 COT 100000000000000003000, 00 
amp:, 31  da  Rcaol0080 1. (.1c 8 do pane,  0 ,00 2014 

CeInSeder0/360 0 0,50040070§ do art. 15. Mines ince.  I. 00 0)7 
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nieho do 1993. 
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All.  V  'veneer  os aervaSt ros abaixo 104.801700,  para comporom a 
Contisska Coou 1202001nrentel 0111 NOnS  le  5070/020 ASItenomM c de Consumo 
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An, 0508 Peetana enUR 171 vigor na  dale  de 000 pabies,Sio liaanda 
cereo,aelo o Porlana n.  20 00 20 de ma.o .14 20)20. 
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HOMOLOGAÇÃO 
0 Prefeito Municipal, Elidlo Zimerman de Moraes no uso das 
atribuiçées que lhe  SAO  conferidas pela legislaçao em vigor, 
especialmente pela Lei n.°  10.520/2002. a vista do Termo de 
Adjudicação exarado pela Pregoeira, resolve HOMOLOGAR o 

Pregão Eletrônico o 054/2020 PMM. que tem por objeto: 
Seleção de propostas visando a aquisição de  urn  veiculo tipo  sedan  
05 lugares novo (zero km), ano Se fabncagãormodelo 2020/2020 ou 
superior, através de recurso da Resolução SESA n°  596)2020 - 
Transporte Sanitario em atendimento a solicitação da Secretaria de 
Saúde desta Municipalidade, a empresa proponente vencedora: 
FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS  LTD&  foi vencedora do 
item, com o valor global de RS 66.000.00 (SeSsenta e seis mil  
roars).  

Mangueirinha. 03 de setembro de 2020 
ELIDIO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAI.  OF  TOMADA DE PREÇOS N' 010'2020 

1) Maoocipor de hapejara D'Ckste.  Email.,  do  Parana.  tome públien.  quo  fora  
realists  licita63n na modalidade de Editol de  Tsunoda  de Preços. tipo menor ptego 
por  tote.  no dia 23  (sink  e  nest  de Setembro  dc  2020.  Ss  1411.00onn (quSorte) 
horas.  tondo  como Objeto à mkgaii  dc  propostas voando 3 contiataciiii de empresa 
traps-cilia/ado na preatateSo de  sera  icm do  obi.  de Engtnharia Ciril COIll a 
finahdade  dc  executor a pavimentac3. .tiltica em dioceses vio, do municipio, 
localindas na t111121 Rural. Distrito de Barra (Mande e no Perimetro  Urban°  do 

Ounni infinnuenes  postern°  sou oldidos 911,1rifi 4.111 Edital de Tomada de Pregos N.  
016.'2020, no  hive,.  das 0010'Onnun as 121r:00min is das I Xhiltrnin is 1711:30non 
horas. 111 5011C da Prefeiturs telunicipal sk hapejaro EVOcui: • PIO Motoros 
infonnaeõeS  our corium  pelo feleforte (046)3526 - 3100 

Itopcjara OeskaPR. 02 (doisl  dc &umbras  de 2020. 
Vladoorir  room, 

Presidents.  do Comissio de Lie itseno 
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EDITAL DE CONVOCACAO: 

O presidente do Partido Liberal •  PL  no muMcipie do iladOpolipPR. na  

forme da lei e do Estahrto Partidário,  convene  os senhores  conventional*  
devidssiente habilitados pare a convencio menicipal da sigta, a  sot 
realised*  no  die  12 do  reds  do setembro do 2020. As 10:00 horas, par. 

dellberactio de  ululate cordon,  do  dim  

o) Escolta dos camildatos do partido  so  cargo de PREFEITO • VICEPRFSEITO 

nos eleicões majorthirlas  prelates pan  OdIAIS de novernbro deste ano; 

b) Esselte dos candldetos do parade  ao  caw de  VEREADOR nas  MARS6es 
proportional* provIstoi  para  o die 18 de  novembro  &ash,  ano;  

c) ihribmorrio de Popostas do colebrasbo de coligacio nudoritéria  com  
out,. agramiações partidárlas; 

di Radeo doe amino dos candidstm de  Partido  is flotsam  proporcionais  
(vereadares); 

Dolagagio de Worms  ao  sespoctIvo combo de dims!o menicIpal, nos terrines 
do a01.12, III de  Estatuto  Partldirio. 

1) °titres matins* de Intense..  partidário  011 relatives a eloiaio 

Maritipolls, 02 do setembro de 2020. 

Mario Eduardo Lopes Paula*, 

Presidente do Partido Liberal  PL  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 76/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento. que apuraram o resultado do 
processo licitat6rio. na  modalidade Pregão, tipo Menor Prego Item—Serviços n° 76/2020, 
de 13/08/20, para Registro de Preços e apôs expirado o prazo recursal. eu  Alvaro 
Dénis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) 
empresa(s): 

Ernpresa(s) 
Valor Total Estimado de 

Contratayao - RS 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO TRABALHO LIDA. 60.480.00 

TOTAL HOMOLOGADO 60.480.00 

Que apresentaram os Menor Pregos por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. autorizo a elaboração da Ata 
de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR, 31/08/20. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/09/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Sexta-Feira, 04 de Setembro de 2020 Ano IX - Edição N. 2189 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial  re  76/2020. 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação Futura de Serviços Especializados 
em Pericias Médicas por Medico do Trabalho. VIGÊNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS. 
LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: A Contratada Deverá 
disponibilizar semanalmente as vagas para realização de pericias e informar a Secretaria 
de Administração/Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, com no 
minimo 05 (cinco) dias de antecedência, os dias e horários que estarão disponiveis 
para o agendamento ou estabelecer de forma permanente a agenda semanal de vagas 
disponiveis, na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de 
despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. Dotação Orçamentaria: (837/F000), 
GESTORES: Géris  Andrei  Spadari.  ARP  n°277/2020. Partes: Municipio de Chopinzinho e 
Polimedici Assessoria e Consultoria em Medicina do Trabalho Ltda, Valor Total estimado 
R$ 60.480,00. Chopinzinho-PR, 31 de agosto de 2020. Alvaro Dênis Ceni Scolaro - 
Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/09/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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MOTIVO: LICITAÇÃO REVOGADA PARA AMPLIAÇÃO DO 
OBJETO DO CERTAME. 

Pato Branco, 03 de setembro de 2020. 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:4726171B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 76-2020 

HOMOLOGACÃO  
REF.:  LICITACÃO NA MODALIDADE Pregão N° 76/2020  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Serviços n° 76/2020, de 13/08/20. para Registro de 
Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, Prefeito, tomo público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total E,timado de 
Contralwfin — RS 

POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTOR IA EM MEDICINA DO 
TRABALII0 LTDA. 60480.00 

TOTAL HOMOLOGADO 60.480.00 

Que apresentaram os Menor Pregos por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Pregos. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 31/08/20. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:4EB80F93 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PP 76-2020 

Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 
76/2020. OBJETO: Registro de Preços para Contratação Futura de 
Serviços Especializados em Pericias Médicas por Médico do 
Trabalho.V1GENCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: A Contratada 
Deverá disponibilizar semanalmente as vagas para realização de 
perícias e informar à Secretaria de Administração/Divisão de 
Recursos Humanos c Segurança no Trabalho, com no mínimo 05 
(cinco) dias de antecedência, os dias e horários que estarão 
disponíveis para o agendamento ou estabelecer de forma permanente a 
agenda semanal de vagas disponíveis, na sede da empresa licitante 
vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, 
frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdencifirios e comerciais. Dotação Orçamentária: 
(837/F000), GESTORES: Géris  Andrei  Spadari.  ARP  ri° 277/2020. 
Partes: Município de Chopinzinho e Polimedici Assessoria e 
Consultoria em Medicina do Trabalho Lida, Valor Total estimado R$ 
60.480,00. 

Chopinzinho-PR, 31 de agosto de 2020. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador: 63129CE9 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 75-2020 

HOMOLOGACÃO  
REF.:  LICITACÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
75/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Compras n° 75/2020, de 11/08/20, e após 
expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, 
tomo público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s): 

rmprasa(s) Valor Total — RS 

I- IPAL DISTRIBUIDORA DE VE1CULOS LIDA 187.000,00 

TOTAL HOMOLOGADO 187000,00 

Que apresentou o Menor Prego por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 02/09/20. 

AL VARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:5B5FDA8B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 75-2020 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n° 75/2020. Objeto: 
Aquisição de Veiculo Ambulância de Transporte "Tipo A", em 
Atendimento ao Plano de Trabalho da Resolução N° 596/2020 — 
S.E.S.A. —Qualificaçãod Atenção Primária.  Fundament()  Legal: Lei 
10520/02. Elemento de despesa 2042/F500. Data da assinatura: 
02/09/2020. Vigência: 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 279/2020. 
Contratada: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDAValor: 
R$ 187.000,00. 

AL VARO DENIS  ('EN!  SCOLARO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 81-2020 - MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

MONITORAMENTO PAÇO MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 81/2020. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 18 de setembro de 2020, às 09:00 (nove) horas. Objeto: 
Aquisição de materiais e equipamentos para instalação de sistema de 
câmeras para monitoramento. Gênero: Equipamentos Permanentes. 
Valor estimado: R$ 6.433,80. 0 Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura  dc  Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17 00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.prgov.br  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador: 5B 88A0A7 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

www.diariomunicirial.com.br/amp  93 
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